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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE CAÇAPAVA ESTADO DE SÃO PAULO. 
 

 

  

 

‘Ť ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƗƈƐ Ɠƒƕ ƒƅƍƈƗƌƙƒ ƙƌƄƅƌƏƌƝƄƕ Ƅ ƖƘƓƈƕƄçȆƒ ƇƄ 
ƖƌƗƘƄçȆƒ Ƈƈ ƆƕƌƖƈ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒ-financeira do devedor, a fim de permitir a 

ƐƄƑƘƗƈƑçȆƒ ƇƄ ƉƒƑƗƈ ƓƕƒƇƘƗƒƕƄ, Ƈƒ ƈƐƓƕƈƊƒ ƇƒƖ ƗƕƄƅƄƏƋƄƇƒƕƈƖ ƈ ƇƒƖ 
ƌƑƗƈƕƈƖƖƈƖ ƇƒƖ ƆƕƈƇƒƕƈƖ, ƓƕƒƐƒƙƈƑƇƒ, ƄƖƖƌƐ, Ƅ ƓƕƈƖƈƕƙƄçȆƒ ƇƄ 
ƈƐƓƕƈƖƄ, ƖƘƄ ƉƘƑçȆƒ ƖƒƆƌƄƏ ƈ ƒ ƈƖƗíƐƘƏƒ ȃ ƄƗƌƙƌƇƄƇƈ ƈƆƒƑȖƐƌƆƄ’1. 

 

 

    MWL BRASIL RODAS & EIXOS LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado devidamente inscrita junto ao CNPJ/MF sob nº 

03.234.027/0001-37, estabelecida na Rodovia Vito Ardito, s/nº, km 1, Bairro 

Campo Grande, Caçapava/SP - CEP 12282-535, neste ato representada por 

seus procuradores Li Yicong, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 

cédula de identidade RG nº 37.921.774-0, cadastrado no CPF sob o nº 

215.767.498-51, residente e domiciliado na Rua Tabajaras, número 49 – 

Mooca – São Paulo/SP - CEP 03121-010 e Sandra Lopes, brasileira, 

divorciada, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 17.505.183-

5, cadastrada no CPF sob o nº 064.815.988-42, residente e domiciliada na Rua 

Antonio Pinto de Oliveira, número 17 – Parada Inglesa – São Paulo/SP – CEP 

02243-050, doravante denominada “MWL Brasil” por seus advogados que 

esta subscrevem (documento anexo), todos com escritório profissional na 
Avenida Paulista, n° 925, 13º andar, Bela Vista, São Paulo/SP, vem 
respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fundamento na Lei n° 
11.101/2005 e demais legislações correlatas, requerer a concessão de uma 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL com PEDIDOS DE TUTELAS PROVISÓRIAS DE 

URGÊNCIA DE NATUREZA ANTECIPADA 

 

com o objetivo de viabilizar a superação de sua crise econômico-financeira e 

manutenção de suas atividades, pelos motivos de fato e direito a seguir 
expostos: 

 
1Art. 47 da Lei de Recuperação Judicial e Extrajudicial e de Falência - Lei 11.101 de 09 de fevereiro de 2005 

DISTRIBUIÇÃO por PREVENÇÃO 
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• DA COMPETÊNCIA DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAÇAPAVA. 
 

    A Lei 11.101/2005 ao tratar da competência 
determinou que é o juízo do local do principal estabelecimento do devedor o 

competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a 
recuperação judicial ou decretar a falência2. 

 

    Nesse sentido, necessário esclarecer que a 
impetrante, desde abril de 1957, fixou como seu principal estabelecimento a 

Comarca de Caçapava, estabelecida na Rodovia Vito Ardito, s/nº, km 1, Bairro 

Campo Grande, CEP 12282-535, Estado de São Paulo. 

 

    Além disso, em breve síntese, insta salientar que, a 

ora impetrante teve 2 pedidos de falência que foram elididos, o primeiro em 

11 de maio de 2018 de autoria de Costa & Silva Comercio de Ferro-ligas e 

Metais Ltda., processo nº 1001488-34.2018.8.26.0101 e o segundo em 27 de 

junho de 2018 foi distribuído pedido de falência de autoria de CBFA - Comercial 

Brasileira de Ferro e Aço Ltda., processo nº 1002803-97.2018.8.26.0101, 

ambos com processamento perante essa 1ª Vara Cível desta Comarca de 
Caçapava, tendo esse digno juízo  descaracterizado o estado de quebra, 
julgando elidido o pedido de falência. 
     

    Em 24 de outubro de 2018, foi distribuído junto a 2ª 

Vara Cível desta Comarca de Caçapava, novo pedido de falência em face da 
ora impetrante, de autoria de Timken do Brasil Comercio e Industria Ltda., 

processo nº 1004493-64.2018.8.26.0101, que em razão da prevenção foi 
redistribuído para a 1ª Vara Cível desta Comarca de Caçapava. 
 

    Ocorre, Excelência, que entre a data da decisão 
determinando a redistribuição dos autos (16/01/2019), e a efetiva providência 
da zelosa serventia para o envio da referida demanda ao distribuidor e a efetiva 

remessa para 1ª Vara Cível de Caçapava (31/05/2019) a empresa MWL Brasil, 
firmou acordo com a Timken do Brasil Comercio e Industria Ltda. para o 

pagamento da dívida, de modo que, posteriormente, em r. decisão proferida 

 
2 Art. 3º da Lei 11.101/2005: É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial 
ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial da empresa que tenha sede fora do 

Brasil. 
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em 11 de julho de 2019, esse D. Juízo homologou o acordo, descaracterizando 
o estado falimentar da empresa, e consequentemente, extinguindo o processo 

com apreciação do mérito, nos termos do art. 487, inc. III, alínea “b” do CPC. 
 

    Todavia, Excelência, a requerente Timken do Brasil 

Comercio e Industria Ltda, entendeu que a r. sentença proferida estaria 
maculada com diversos vícios de modo que opôs, em 26 de junho de 2019, 
embargos de declaração, cujo provimento foi negado. 
 

    Inconformada, a referida requerente opôs novos 
embargos de declaração, na tentativa de sanar os vícios que novamente 
entendeu haver na r. sentença. 
 

    Esse MM Juízo, em r. decisão datada de 01 de agosto 
de 2019, achou por bem julgar improcedentes os novos embargos 

declaratórios. 
 

    Da referida decisão, a empresa Timken do Brasil 
Comercio e Industria Ltda., mais uma vez inconformada, interpôs recurso de 
apelação que se encontra em curso pela 1ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, com relatoria do Ilustre Desembargador Fortes Barbosa. 

 

    Diante do todo exposto, é inegável que a competência 
para o processamento do presente pedido de recuperação judicial é perante a 
1ª Vara Cível desta Comarca de Caçapava.  

 

    Assim, considerando o conceito adotado no art. 1.142 

do Código Civil, tem-se por principal estabelecimento o local em que a empresa 

centraliza sua atividade e influência econômica, onde todas as suas operações 
recebem seu impulso diretor; e estão reunidos permanentemente, todos os 
elementos constitutivos de seu crédito, ficando claro que a competência para 
o ingresso da presente demanda é também originalmente desta Comarca de 

Caçapava. 

     

    E, ainda, nas palavras do ilustre professor Trajano de 

Miranda Valverde, é no principal estabelecimento comercial da empresa que 
está “o núcleo dos negócios em sua palpitante vivência material”. 
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    Por todo exposto, existindo afinidades de questões de 
fato e de direito, estão presentes os requisitos elencados no art. 46 do CPC, 
justificando o ingresso da presente Recuperação Judicial nesta Comarca, sendo 

este D. Juízo, diante da prevenção existente, o competente para analisar o 

presente pedido de recuperação judicial, requerendo se digne V. Exa. deferir 
seu processamento, e, ao final, aprovado o plano de recuperação, se digne 
homologá-lo e conceder a recuperação judicial pleiteada, nos termos do artigo 
58, da LRF. 

 

• HISTÓRICO DA EMPRESA MWL BRASIL RODAS & EIXOS LTDA.  
 

    Primeiramente, salienta-se que a MWL BRASIL 

RODAS & EIXOS LTDA. atua no mercado de rodas, eixos e outros forjados 

para os setores de transporte ferroviário e metroviário, além da produção e 
rodas forjadas para pontes rolantes industriais, esboços para engrenagens e 
produtos especiais. A empresa, única forjaria de rodas na América Latina, 

está localizada na cidade de Caçapava (SP), às margens da rodovia Presidente 
Dutra, importante eixo que liga as capitais de São Paulo e Rio de Janeiro. Os 
produtos da MWL Brasil são determinantes na segurança de milhares de 
pessoas espalhadas por vários países do mundo, por isso a companhia segue 

padrões de qualidade internacionais confirmados pelas normas ISO 9001 2000 
de referência global e AAR M-1003, da Association of American Railroads. Pela 

qualidade e credibilidade do trabalho desenvolvido durante mais de 75 anos, a 

empresa conquistou espaço nos mercados da América do Norte, Europa, Ásia 
e América do Sul. Abaixo seu parque fabril. 
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    Não há como falar em MWL Brasil sem antes discorrer 
sobre os 76 anos de história de uma empresa que sobreviveu a diversas 

mudanças e instabilidades econômicas do nosso país aliado a complexidade de 
diferentes gestões administrativas. 
 

    Nesse sentido, inicialmente devemos lembrar que a 

MWL Brasil Rodas & Eixos Ltda., nasceu em 1944 com a denominação social 
de Mafersa Material Ferroviário S/A., que foi durante décadas a maior 
fabricante brasileira de material ferroviário, tendo produzido desde a sua 
fundação centenas de carros ferroviários. 
 

    Com unidades industriais em São Paulo, Caçapava 

(SP) e Contagem (MG), a empresa produzia todo tipo de vagão ferroviário, 
além de fundir, forjar e usinar rodas e eixos para uso próprio e de terceiros.  
 

    A Mafersa foi a primeira companhia industrial da 

América Latina a produzir carros em aço inoxidável, iniciando em 1954 a 

produção dos primeiros carros de passageiros para operar na ŹƌƄçȆƒ ũȋƕƕƈƄ 
Federal Leste Brasileiro3,  no parque Fabril de Contagem.  

 

    Em fevereiro de 1956 a unidade da Grande Belo 

Horizonte produz para a Central do Brasil4 vagões de carga, entre eles unidades 
frigoríficas de 50 toneladas cada.  

 

    A filial de Caçapava foi inaugurada em 1957 e foi 
responsável pela fabricação de truques, eixos, rodas e engates.  

 

    Em 25 de janeiro de 1958 é inaugurada pelo então 
presidente da República Juscelino Kubitschek a fábrica de carros de passageiros 
no bairro paulistano da Lapa, responsável por montar 20 TUE's5 e fabricar 

outras 36 composições da então Série TUE 101 da EFSJ, trens-unidade elétricos 

 
3 criada em 1935 durante o governo do presidente Getúlio Vargas, explorava as principais linhas férreas do Estado da Bahia. 
4 A Estrada de Ferro Central do Brasil foi uma das principais ferrovias do Brasil, ligando as então províncias do Rio de Janeiro, 

São Paulo, Minas Gerais e a então capital do país. Anteriormente à Proclamação da República, em 1889, a ferrovia denominava-

se Estrada de Ferro D. Pedro II 
5 Trem-unidade elétrico (TUE, em inglês: electric multiple unit, EMU) é uma espécie de composição ferroviária movida a 
eletricidade e formada por dois ou mais carros de passageiros, sendo que pelo menos um deles é o chamado carro-motor, que 

servirá para movimentar os demais chamados por carros-reboque 
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originalmente pertencente à frota da Estrada de Ferro Santos-Jundiaí e 
operado por diversas empresas até ser retirado de serviço em 1997. 
 

  
Trem Série 101 nos arredores da Estação da Luz, 1960       Interior de um dos trens Série 101, 1958. 

 

    Entretanto, no final dos anos 50, iniciou-se uma das 

primeiras crises no setor ferroviário, pois a indústria automobilística se 
instalava com mais força no Brasil e o transporte rodoviário ganhava incentivos 
do governo. Esta situação começou a ser sentida pelas companhias ferroviárias 
pois os investimentos dos trilhos caíram e a Mafersa enfrentou grandes 

dificuldades. 

 

    Em busca de diversificação como saída para a crise e 
alternativa de sobrevivência, em 1960 a empresa se uniu com a The Chain Belt 

Company, empresa norte-americana que atuava no segmento siderúrgico e na 
fabricação de autopeças para as indústrias rodoviária e ferroviária.  para 

fabricar caminhões-betoneira, usinas de concreto e caminhões-basculantes e 

"super-dumpers" com o objetivo de expandir as operações além da indústria 
ferroviária e nesse mesmo ano chega à fábrica de Caçapava uma forja pesada 
que na época era a maior da América Latina (capacidade de forjamento de 
6000 toneladas), com a capacidade para produzir 30.000 toneladas de forjados 

por ano e foi instalada com a colaboração do BNDE (atual BNDES - Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social). 
 

    Originalmente uma empresa de capital privado, em 

fevereiro de 1964 a Mafersa foi estatizada a fim de ressarcir dívidas não 
liquidadas com a União e com o próprio BNDE.  
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    Foi nessa época que se iniciou a produção de carros 
de passageiros série 800, operados pela FEPASA, para a Estrada de Ferro 
Sorocabana e Estrada de Ferro Araraquara. Em 1968 são fabricados TUE’s para 
a Estrada de Ferro Santos-Jundiaí (EFSJ) baseados na série Pioneer III da 
Budd. 

 

 

 

    Como estatal, a Mafersa, teve o seu auge na década 
de 1970, fabricando TUE’s para o Metrô de São Paulo em 1972, Metrô do Rio 
(em consórcio com a empresa Villares, 1978), e para a Rede Ferroviária Federal 
S/A6 (RFFSA) entre 1976 e 1978.  

 

    Ainda em 1972 a empresa começou também a se 
dedicar exportação, tendo início a parceria com o Paquistão, para a exportação 
de rodas forjadas da fábrica de Caçapava. 
 

    Na década de 1980 outra crise foi enfrentada pela 
Mafersa, com a falência da empresa norte-americana The Budd Company, que 

resultou no seu impedimento em fabricar trens utilizando os métodos da 
empresa americana.  

 

 
6 Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA, conhecida popularmente como "REFESA") foi uma empresa estatal brasileira de transporte 
ferroviário que cobria boa parte do território brasileiro e tinha sua sede na cidade do Rio de Janeiro 
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    Com isso, em 1982 ocorre a primeira tentativa de 

privatização da Mafersa, e isso, por conta das crises econômicas enfrentadas 
pelo país. O governo brasileiro – maior responsável pelas encomendas da 
Mafersa – deixa então de adquirir novos trens, o que resultou na redução 
drástica de investimentos público no setor. 
 

    Em uma nova tentativa de se reinventar, a Mafersa 

manteve o foco de atuação no transporte coletivo urbano de passageiros, mais 
especificamente no novo mercado de ônibus elétricos. 
 

    A opção se mostrava especialmente adequada diante 
do cenário nacional que se formava: os ousados planos de expansão do uso da 
tração elétrica na região Metropolitana de São Paulo e a política federal, 
conduzida pela Empresa Brasileira de Transportes Urbano - EBTU, de incentivo 

à implantação de sistemas de trólebus nas principais capitais brasileiras, como 
preservação ao agravamento da crise internacional do petróleo.  
 

    Os ônibus e trólebus da Mafersa começaram a ganhar 
o mercado tanto pelo crescimento do setor de transportes urbanos e 

metropolitanos, como também pela credibilidade da marca. 
 

    Na esteira dessa bem sucedida entrada no segmento 

rodoviário, nova tentativa de privatização acontece, e em novembro de 1991, 
a empresa é privatizada, com a venda de 89,9% das ações da empresa para 
REFER (associação dos funcionários da Rede Ferroviária Federal). 
 

    Entretanto, a privatização não foi suficiente para 

aplacar a crise da empresa, que não ficou imune à conjuntura econômica 
desfavorável da era pós-Collor. O investimento público passava por um período 
de grande contenção e a crise se abatia, especialmente, sobre o setor metro-

ferroviário. Paralelamente, as grandes inversões em transportes coletivos 
programadas para diversas capitais, especialmente São Paulo, e que previam 
a aquisição de grande quantidade de trólebus, ônibus padron e articulados, 

foram adiadas ou canceladas, anulando, de um golpe, tantos e tão duros 
esforços de penetração num mercado tão disputado, como o dos ônibus 
urbanos. 
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    Além disso, após a privatização o governo brasileiro 
não faz nenhuma encomenda de trens o que levou a empresa à nova crise que 
atingiu o seu ápice em 1995, com a interrupção das atividades de três unidades 
fabris e a demissão de em massa de mais de 1800 funcionários, deixando a 
Mafersa com uma dívida na época de mais de  R$ 2,6 milhões.  
 

    No mesmo ano, o fundo de pensão da Rede 
Ferroviária Federal - RFFSA assume a massa falida da Mafersa e se instaura o 

sistema de Cooperativa de funcionários na Mafersa. O objetivo, através dos 
benefícios oferecidos por este sistema era de retomar a produção das unidades, 
quitar a dívida com os funcionários e parcelar a dívida fiscal.  

 

    A Mafersa como fabricante e fornecedora de materiais 

ferroviários, tinha como carteira de clientes empresas públicas que em seus 

estatutos têm a proibição de efetuar compras de bens e serviços de 
fornecedores que se encontrem em situação fiscal irregular e sem certidão 
negativa de débitos, e, esta era a classificação da Mafersa, na época. Este fator 
impossibilitava a Mafersa de retomar os negócios com diversos clientes. 
Entretanto, durante o período de Cooperativa, a empresa conseguiu renegociar 
dívidas através da regeneração de parte de seus negócios. 
 

    A fábrica foi reaberta em 1996 com 360 funcionários 
e recebeu apenas encomendas de reformas, mas nenhum pedido com relação 
a fabricação. A matriz industrial no bairro da Lapa em São Paulo foi adquirida 
pela multinacional francesa Alstom em 1997. 

 

    No início de 1999, considerando que o sistema 
“Cooperativa de funcionários” já não suportava a grande demanda de mercado, 
os controladores na época decidiram vender a marca e a licença Mafersa para 
uma nova razão social que iria “arrendar” a operação do parque fabril de 
Caçapava, e, em  1999, Nelson Tanure, conhecido investidor brasileiro, adquire 
os direitos da tecnologia industrial e marca Mafersa, reiniciando a operação em 
Caçapava através da marca MWL Brasil Rodas e Eixos. 

 

    Aproveitando o avanço e eficácia da cooperativa de 
funcionários, a MWL Brasil manteve em seu quadro societário vários 
funcionários responsáveis por cada setor da empresa e ex-funcionários Mafersa 
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que estariam conduzindo a empresa de forma eficaz, junto com um 

superintende escolhido pelo próprio investidor. 
 

    Como previsto, o mercado rapidamente entendeu o 

fato de que a MWL Brasil era composta por ex-funcionários Mafersa, e que, 

portanto, a qualidade dos produtos seria garantida.  

 

    Ao final de cinco anos desta gestão e devido à forte 
pressão do mercado internacional para renovação tecnológica no parque fabril, 
em 2005, os acionistas decidem vender a “operação industrial” da MWL Brasil 

para um grupo de empresários Brasileiros. 
 

    Nessa gestão, cientes de que a empresa não 
sobreviria por muito tempo sem avanço tecnológico, foi implementado o 

equipamento desgaseificador na Aciaria, unidade da usina siderúrgica onde o 
ferro é convertido em aço. 
 

    Este investimento, além de proporcionar qualidade 
superior do aço para fabricação de rodas ferroviárias, exigência e tendência do 
mercado, possibilitaria a comercialização de lingotes de aço no mercado 
brasileiro, ou seja, criação de um novo produto na carteira da MWL Brasil. 

 

    Com a implantação do desgaseificador, foi necessário 
alterar o formato do lingote de quadrado para redondo, então, adequação das 
pontes rolantes na aciaria e ampliação da fossa de resfriamento dos lingotes 
também fizeram parte do investimento na Aciaria.  
 

    Para a linha de forjamento de rodas, também houve 
a necessidade de substituir a prensa de 1.500 tons. para uma nova prensa de 

3.000 tons., a qual realiza a etapa de conformação do disco da roda. 
 

    Com estas duas aquisições implementadas na fábrica, 
ocorreu a valorização da empresa e o próximo passo, seria a venda da MWL 

Brasil. 

 

    Neste momento, os acionistas identificam a Holding 

GMH interessada na aquisição da MWL Brasil., sendo certo que no final do ano 
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de 2008, a venda seria efetivada, mas devido à crise na Europa a GMH 
suspense a aquisição da MWL Brasil e somente no início de 2010 houve a 
retomada das negociações e, em 01 junho 2010, efetiva-se a venda da 

“operação da MWL Brasil e dos equipamentos” para a Holding GMH, empresa 
Alemã, fabricante de rodas e eixos ferroviários, mantendo, entretanto,  a MWL 

Brasil, as despesas mensais do aluguel dos terrenos da Forjaria e da Aciaria, 

que são de propriedade da Mafersa e Carlos Eduardo, respectivamente. 
 

    Com esta venda concretizada, a expectativa da MWL 

Brasil era de que finalmente a empresa seria conduzida por acionistas 

pertencentes ao setor e que os devidos investimentos seriam realizados a fim 

de recuperar todo o atraso tecnológico da empresa e possibilitar a recuperação 
de sua posição no mercado ferroviário nacional e internacional, mas isso não 
foi o que ocorreu. 

 

• A HISTÓRIA DA CRISE FINANCEIRA DA MWL BRASIL RODAS & EIXOS 

LTDA. 

 

    A realidade, entretanto, foi diversa do que se 

esperava, sendo certo que os resultados dos sete anos seguintes dessa gestão, 
foram marcados por diversos fatores negativos, os quais ocasionaram 

consequências drásticas até o momento vivenciadas pelos acionistas atuais, na 
tentativa de recuperar a empresa. 

 

    As primeiras ações desta internacionalização, foi a de 
substituir funcionários chaves ao processo, e foi a partir deste momento que a 
empresa passou a ter graves problemas de competência e qualidade. 
 

    Inicialmente, a empresa Alemã autorizou a aquisição 
do equipamento para cortar blocos (Serra Linsinger) do lingote redondo para 

forjamento de rodas, e, a pessoa responsável pelo acompanhamento da 

montagem e operação da máquina o fez de forma incorreta, resultando na 
quebra de uma das peças mais importantes da máquina, de modo que sua 
operação foi interrompida por 40 dias, gerando prejuízos financeiros tanto pela 
paralisação quanto pela substituição da peça. 
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    Para piorar ainda mais esse quadro negativo, houve 

limitação dos mercados em que a MWL Brasil poderia atuar, e isso, a fim de 

evitar conflitos com os mercados das demais unidades ferroviárias da Holding 
GMH, resultando na redução do market share da MWL Brasil no mercado 

internacional. 

 

    Diante das exigências das unidades da Alemanha, foi 
implantado o sistema SAP, software de Gestão Empresarial em um parque 
fabril com máquinas sem automação, antigas e algumas sem peças de 
reposição no mercado. Essa implantação foi milionária, ocasionando 
desestabilização financeira na empresa.  
 

    Além disso, as constantes negativas da Holding GMH 
quanto aos pedidos do corpo técnico da MWL Brasil em obter aprovação ao 
plano de investimento ou recuperação de equipamentos essenciais à produção, 
tendo em vista a antiguidade das máquinas que geravam excesso de 
manutenção, não só contribuíram para agravar a crise enfrentada, como 
também a perda da qualidade e renome da marca. 
 

    A Holding GMH se recusava a implementar o plano de 

investimento, trazendo grande prejuízo a operação da empresa. 
    

    A insistência em ignorar a necessidade de reforma de 
equipamentos essenciais, manutenção preventiva e investimento ocasionou a 
interrupção do maior e essencial equipamento da linha de forjamento de rodas 

ferroviárias: a prensa de 6.000 tons. que ficou inoperante durante 20 dias para 
conserto preliminar, apenas para retomar a produção emergencial. 
 

    O conserto preliminar possibilitou a operação da 
prensa por alguns meses e no mesmo ano de 2012, houve a interrupção da 
produção por 50 dias para efetuar o conserto definitivo. Esta longa paralização 
fez com que o prazo de entrega para novas vendas fosse oferecido ao mercado 

somente para 180 dias; e isso novamente, levou a diminuição de participação 
do mercado no brasileiro e internacional. 

 

    Outros fatores contribuíram para que a empresa 
MWL Brasil continuassem em queda econômico-financeira foi: (i) a 
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contratação de auditor independente PWC - Price Waterhouse Coopers; (ii)  a 

determinação pela Holding GMH, de inclusão de seguradora de crédito para 
amparar os contratos de venda e produtos, sendo que, a MWL Brasil não tinha 
clientes inadimplentes em sua carteira, mas mesmo assim o custo da 

seguradora de crédito esteve presente durante esta gestão; (iii) o suporte 
financeiro ao fluxo de caixa era disponibilizado em linha de Financiamento em 

moeda estrangeira (Euro); (iv) duas grandes greves, com envolvimento do 

sindicato dos metalúrgicos, que discutiam a participação nos lucros e 

resultados da empresa (2013 e 2015) a última com duração de 23 dias; (v) 
aumento de custo fixo e aumento abusivo da estrutura administrativa; (vi) 

redução de jornada de trabalho “sem” redução salarial; e, (vii) aumento do 
custo com passivo trabalhista foram fatores que impactaram negativamente a 

saúde financeira da MWL Brasil.     

 

    Em 2017, a Holding GMH-Alemã, decide vender suas 
três unidades ferroviárias para a Holding Chinesa, atual acionista da MWL 

BRASIL RODAS & EIXOS LTDA. 

 

    Como observa-se na presente narrativa, o histórico 
da impetrante foi marcado por uma sequência de decisões incorretas pelos 
gestores anteriores, as quais ocasionaram prejuízos financeiros e resultados 
negativos na operação da empresa. Este é o cenário que os novos acionistas 

Chineses encontraram na MWL Brasil em sua chegada, sendo que o esforço 
diário da atual diretoria nomeada em administrar o parque fabril é desafiador. 
 

    Entretanto, o ápice de toda a crise, veio através da 
empresa que deu origem a toda essa história de capacidade, qualidade, 
superação e empreendedorismo.  
 

    Em 31 de maio de 2010, época na qual a MWL Brasil 

ainda era propriedade do grupo alemão GHM, quando foi assinado um contrato 

de locação do terreno com a locadora Mafersa S/A., com prazo de 20 anos de 

duração. 
 

    Desse modo, o Grupo Full Hill, ao assumir a empresa 

MWL Brasil, ficou refém da negociação prévia de aluguel do terreno, sem a 
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possibilidade de renegociar uma redução do valor exorbitante praticado pela 
Mafersa. 

 

    Numa clara tentativa de demonstrar a empresa 

Mafersa que a negociação realizada com o antigo grupo alemão, está 
desproporcional a realidade do mercado, a empresa MWL Brasil contratou 

empresa especializada do ramo imobiliário para elaboração de laudo de 
avaliação do preço do aluguel do espaço, que chegou na cifra de R$ 211.000,00 
ao mês, sendo que o valor atual cobrado pela Mafersa é de R$ 488.621,72 ao 
mês, o que evidencia a desproporcionalidade da cobrança. 
 

    As dificuldades financeiras, já relatadas, acumulado 

com o preço abusivo do aluguel cobrado pela empresa Mafersa, fez com que a 
empresa MWL Brasil enfrentasse dificuldades em adimplir com o valor do 

aluguel. Ressaltando, entretanto, que diversas foram as tentativas de negociar 

com a locadora, tanto para parcelar a dívida quanto para diminuir o valor do 
aluguel, e todas elas restaram frustradas.  

 

    Nesse sentido, insta salientar que apesar de diversas 

tentativas de negociação, a empresa Mafersa ingressou em 25 de agosto de 
2018 com ação de despejo por falta de pagamento cumulada com cobrança 
com pedido de liminar, que foi tombado sob o nº 001303-93.2018.8.26.0101, 

e tem curso perante a esse digno juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de 
Caçapava/SP. 
     

    Insta salientar que o pedido de liminar foi 

condicionado a prestação da caução. A autora ofertou o próprio crédito, o que, 
foi indeferido pelo MM Juízo. Posteriormente, a locadora ofertou o próprio 
imóvel objeto da lide, que também foi indeferido, por não estar livre de ônus. 
Posteriormente, foi reiterado o pedido para deferir a indicação do imóvel objeto 
da lide, eis que o bem supera em muito os gravames existentes na matrícula, 
sendo certo que, esse MM juízo, manteve entendimento, indeferindo o pedido. 
 

    Ato contínuo a Mafersa interpôs Agravo de 
Instrumento nº 2104537-86.2018.8.26.0000 perante a 26ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, que negou provimento ao referido 
agravo, sendo mantida a r. decisão de primeiro grau. 
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    A ora impetrante foi citada em 25 de maio de 2018, 

e em 15 de junho de 2018 apresentou contestação, rechaçando toda a matéria 
vinculada na exordial, e pleiteando a compensação de valores conforme 
cláusula do contrato de locação, o que foi afastado por esse MM juízo, que 
entendeu que a compensação deveria ser arguida em sede de reconvenção. 
 

    Em brilhante decisão proferida por esse digno juízo, 
observou que a ora impetrante efetuou depósito nos autos dos valores dos 
alugueres cobrados, ressaltando que: 

 

“ŋőőőŌ ŷƄƏ ƇƈƓȕƖƌƗƒ, ƈƏƌƇƈ, Ɠƒƕ ƒƕƄ, Ƅ ƒƕƇƈƐ Ƈƈ Ƈespejo, considerando, 

Ƒƒ ƓƄƕƗƌƆƘƏƄƕ ƆƄƖƒ ƇƒƖ ƄƘƗƒƖ, ƔƘƈ ƒ ƌƐȕƙƈƏ ƏƒƆƄƇƒ ȋ Ƅ ƖƈƇƈ ƒƑƇƈ Ƅ 
ƈƐƓƕƈƖƄ ƕȋ, ƆƒƐ ƐƄƔƘƌƑȄƕƌƒƖ ƓƈƖƄƇƒƖ ƈ ƌƑúƐƈƕƒƖ ƉƘƑƆƌƒƑȄƕƌƒƖ ƔƘƈ 
dependem diretamente da atividade industrial ali desenvolvida, 

ƖƈƑƇƒ ƔƘƈ Ƅ ƇƈƖƒƆƘƓƄçȆƒ ƓƕƈƆƌƓƌƗƄƇƄ ƆƄƘƖƄƕȄ, ƖƈƐ ƖƒƐƅƕƄƖ Ƈƈ 
ƇúƙƌƇƄƖ, ƈƑƒƕƐƈ ƗƕƄƑƖƗƒƕƑƒƖ ƆƒƐ ƇƄƑƒƖ ƌƕƕƈƓƄƕȄƙƈƌƖ ƈ ƌƕƕƈƙƈƕƖíƙƈƌƖő 
ųƒƕ ƆƒƑƗƄ ƇƌƖƖƒ, ƈƐƅƒƕƄ ƗƈƑƋƄ Ƅ ƄƘƗƒƕƄ ƓƕƈƖƗƄƇƒ ƆƄƘçȆƒ ƕƈƄƏ, 
ƈƑƗƕƈƊƄƑƇƒ ƒ ƌƐȕƙƈƏ ƏƒƆƄƇƒ ƆƒƐƒ ƊƄƕƄƑƗƌƄ, Ƅ ƅƒƄ ƆƄƘƗƈƏƄ ƕƈƆƒƐƈƑƇƄ 
Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƇƄ ƐƈƇƌƇƄ ƏƌƐƌƑƄƕ, ƄƗȋ ƒ julgamento definitivo do 

ƓƕƒƆƈƖƖƒ, ƇƈƖƇƈ ƔƘƈ ƄƖ ƓƕƈƖƗƄçȗƈƖ ƆƒƑƗƌƑƘƄƇƄƖ ƇƒƕƄƙƄƑƗƈ ƖƈƍƄƐ, 
ƄƅƖƒƏƘƗƄ ƈ ƈƛƄƗƄƐƈƑƗƈ, ƓƄƊƄƖ ƑƒƖ ƕƈƖƓƈƆƗƌƙƒƖ ƙƈƑƆƌƐƈƑƗƒƖő ŋőőőŌ”. 

 

    Ressalta ainda que foi determinado a envio dos autos 

ao Setor de Conciliação e Mediação deste Juízo, para audiência prévia de 
tentativa de conciliação, que foi realizada em 21 de agosto de 2018, restando 
conciliado parcialmente, redesignação de audiência para 15 de outubro de 
2018, que restou infrutífera.  
 

    Assim, sobreveio decisão determinando que a ora 

impetrante, providenciasse no prazo de 48 horas o pagamento dos aluguéis 
vincendos, sob pena de restauração da ordem liminar de despejo.  
 

    Ato contínuo, a ora impetrante, ingressou com 
recurso de agravo de instrumento, processo nº 2195774-07.2018.8.26.0000, 

perante a 26ª Câmara de Direito Privado, que atribuiu efeito suspensivo ao 
recurso para que nenhuma medida seja tomada até o julgamento do referido 
agravo de instrumento, que posteriormente, foi julgado procedente para 
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determinar a apreciação de cláusulas de compensação do contrato de locação, 
sem necessidade de propositura de reconvenção. 
 

    Nova audiência de conciliação realizada em 14 de 
maio de 2019, foi homologado o acordo parcial, inclusive, sobrestando o 

processo até o dia 05 de agosto de 2019. Entretanto, antes do prazo fixado, 

foi informado nos autos, pela locadora, o descumprimento do acordo. 

 

    Em janeiro de 2020, esse digno juízo, proferiu r. 
decisão asseverando que: 
 

“őőő Ƅ ƓƈƑƇƈƑƗƈ ƆƒƑƗƕƒƙȋƕƖƌƄ ƄƆƈƕƆƄ ƇƄ ƄƓƏƌƆƄçȆƒ ƇƄ ƆƒƐƓƈƑƖƄçȆƒ 
ƓƕƈƙƌƖƗƄ ƑƄ ƆƏȄƘƖƘƏƄ "ŖőŘ" Ƈƒ ƆƒƑƗƕƄƗƒ Ƈƈ ƉƏƖő ŕŖŒŖœ ŋƓƒƖƖƌƅƌƏƌƇƄƇƈ 
reconhecida em sede recursal - ƉƏƖő ŔŕœŜŒŔŕŔŗŌ, Ƈƒ ƇȋƅƌƗƒ 
ƕƈƐƄƑƈƖƆƈƑƗƈ, Ƈƒ ƇƈƖƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ ƆƒƑƗƕƄƗƘƄƏ ƈ ƇƄ ƈƛƌƖƗȌƑƆƌƄ Ƈƈ 
benfeitorias. 

 

ŤƌƑƇƄ ƔƘƈ ƄƖƖƌƐ ƑȆƒ ƉƒƖƖƈ, ƒ ƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ da medida liminar outrora 

ƇƈƉƈƕƌƇƄ ƌƑƇƌƖƆƘƗƌƙƈƏƐƈƑƗƈ ƄƆƄƕƕƈƗƄƕȄ ƑƄ ƓƄƕƄƏƌƖƄçȆƒ ƇƄ ƄƗƌƙƌƇƄƇƈ 
ƈƐƓƕƈƖƄƕƌƄƏ ƇƈƖƈƑƙƒƏƙƌƇƄ ƓƈƏƄ ƕƈƔƘƈƕƌƇƄ, ƆƒƐ ƆƒƑƖƈƔƘƈƑƗƈ ƄƐƈƄçƄ 
ƄƒƖ ƌƑúƐƈƕƒƖ ƈƐƓƕƈƊƒƖ Ɠƒƕ ƈƏƄ ƊƈƕƄƇƒƖ ƈ ƇƈƖƈƖƗƄƅƌƏƌƝƄçȆƒ ƖƒƆƌƄƏő 
ŤƖƖƌƐ, ƈƐ ƆƒƑƖƒƑȅƑƆƌƄ ƆƒƐ ƒ ƓƕƌƑƆíƓƌƒ ƇƄ ƓƕƒƗƈçȆƒ Ƅƒ ƗƕƄƅƄƏƋƄƇƒƕ ƈ 
ƇƄ ƓƕƈƖƈƕƙƄçȆƒ ƇƄ ƈƐƓƕƈƖƄ, ƐƄƑƗƈƑƋƒ ƖƘƖƓƈƑƖƒ ƒ ƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ ƇƄ 
ƒƕƇƈƐ ƏƌƐƌƑƄƕőőő” 

 

    Com efeito, sobreveio r. sentença datada de 29 de 
abril de 2020, portanto no momento mais grave da pandemia, julgando a lide 

antecipadamente, com r. decisão de que o contrato de locação havido entre as 
partes deve ser resolvido, se impondo em desfavor da requerida o aluguel 

devido e demais encargos a título de locação.  
 

    Insta salientar que na sentença restou ainda decidido 

que para eventual discussão de valores pela requerida, deveria ter sido 
realizado o deposito integral da quantia nos autos, de modo que o magistrado 

entendeu que houve o descumprimento dos deveres do locatário, sendo 
possível, portanto, a rescisão contratual. Mas a queda de faturamento devido 

a pandemia, impediu qualquer medida nesse sentido. 
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    Ao final, a ação foi julgada procedente para: “(i) 
resolver o contrato de locação; (ii) decretar o despejo, concedendo, 

excepcionalmente, pela pandemia - covid-19, o prazo de 30 dias para 

ƇƈƖƒƆƘƓƄçȆƒ ƙƒƏƘƑƗȄƕƌƄ Ƈƒ ƌƐȕƙƈƏ ƓƈƏƄ ƓƄƕƗƈ ƕƈƔƘƈƕƌƇƄ ƈ ƗƈƕƆƈƌƕƒƖ ƔƘƈ ƒƆƘƓƈƐ 
ƒ ƅƈƐ ƆƒƐ ƖƘƄ ƓƈƕƐƌƖƖȆƒ, Ɩƒƅ ƓƈƑƄ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ ƆƒƈƕƆƌƗƌƙƒŞ ŋƌƌƌŌ ƆƒƑƇƈƑƄƕ Ƅ 
ƏƒƆƄƗȄƕƌƄŒƕƈƔƘƈƕƌƇƄ Ƅƒ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƇƒƖ ƄƏƘƊƘƈƕƈƖ ƙƈƑƆƌƇƒƖ ƄƗȋ Ƅ ƈƉƈƗƌƙƄ 
ƇƈƖƒƆƘƓƄçȆƒ ƒƘ ƌƐƌƖƖȆƒ na posse (art. 323 do CPC), assim como, das despesas 

ƄƆƈƖƖȕƕƌƄƖŒƈƑƆƄƕƊƒƖ ƏƒƆƄƗƌƙƒƖ ƆƒƑƗƕƄƗƘƄƌƖ ƇƈƖƆƕƌƗƒƖ ƑƄ ƌƑƆƒƄƗƌƙƄ ŋȄƊƘƄ, ƈƑƈƕƊƌƄ 
ƈƏȋƗƕƌƆƄ, ƗƄƛƄƖ, ƗƕƌƅƘƗƒƖ ƈƗƆőŌ, ƑƒƖ ƗƈƕƐƒƖ ƇƄƖ ƆƏȄƘƖƘƏƄƖ Ŗª, ŗª ƈ Řª Ƈƒ ƕƈƉƈƕƌƇƒ 
ƆƒƑƗƕƄƗƒ, ƗƘƇƒ ƅƌƗƒƏƄƇƒ ƓƈƏƄ ƉƘƑƇƄƐƈƑƗƄçȆƒ ƄƆƌƐƄ ƈ ƆƒƐ ƆƒƕƕƈçȆƒ ƐƒƑƈƗȄƕƌƄ 
ƓƈƏƄ ŷƄƅƈƏƄ ųƕȄƗƌƆƄ Ƈƒ ŷŭŶų, ƍƘƕƒƖ ƐƒƕƄƗȕƕƌƒƖ, ƐƘƏƗƄ ƐƒƕƄƗȕƕƌƄ ƈ ƐƘƏƗƄ 
ƆƒƐƓƈƑƖƄƗȕƕƌƄ, ƆƒƑƗƄƇƒƖ Ƅ ƓƄƕƗƌƕ Ƈƒ ƙƈƑƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƆƄƇƄ ƓƕƈƖƗƄçȆƒ ƇƈƙƌƇƄ 
quando o caso, tratando-Ɩƈ Ƈƈ ƒƅƕƌƊƄçȗƈƖ ƓƒƖƌƗƌƙƄƖ ƈ ƏíƔƘƌƇƄƖ ƌƑƄƇƌƐƓƏƌƇƄƖ ƈƐ 
seƘƖ ƗƈƕƐƒƖŞ ƈ ŋƌƙŌ ƆƒƑƇƈƑƄƕ Ƅ ƓƄƕƗƈ ƕȋ, ƓƈƏƄ ƕƈƆƒƑƋƈƆƌƇƄ ƏƌƗƌƊȅƑƆƌƄ Ƈƈ ƐȄ-Ɖȋ, 
na multa de 1% do valor do locativo mensal atualizado em favor do polo ativo. 

ŨƐ ƆƒƑƖƈƔƘȌƑƆƌƄ, ƈƛƗƌƑƊƒ ƒ ƓƕƒƆƈƖƖƒ, ƆƒƐ ƄƑȄƏƌƖƈ Ƈƒ ƐȋƕƌƗƒ, ƑƒƖ ƗƈƕƐƒƖ Ƈƒ 
ƄƕƗő ŗśŚ, ƌƑƆő Ŭ, Ƈƒ ŦųŦ”ő 
 

    Nesse sentido, insta salientar que referida decisão 
restou disponibilizada no DJE em 05 de agosto de 2020, com consequente data 

de publicação no próximo dia útil, ou seja, 06 de agosto de 2020, iniciando-se 

no dia útil seguinte a fluência do prazo para o cumprimento da ordem de 

desocupação voluntária do imóvel pela a ora impetrante, sob pena de despejo 
coercitivo. 

 

    Assim, referido prazo tem como data final o dia 

05 de setembro de 2020, que, tendo em vista ser um sábado, deve ser 
estendido para o dia 08 de setembro de 2020. 

 

    Não bastasse toda essa celeuma, outro fator de 
grande dificuldade e desafio para a impetrante, tem sido o cenário da COVID-

19 que afetou o mercado mundial. 

 

    A MWL Brasil foi surpreendida por mais uma 

retração do mercado devido a pandemia COVID-19 exatamente em um 

momento em que a variação cambial impulsionava as exportações. Os clientes 
internacionais, que em sua maioria são ferrovias, interromperam suas 
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atividades, os trens não circularam e como consequência, a demanda por rodas 

para manutenção foi suspensa.  
 

    Como resultado, a produção da MWL Brasil foi 

drasticamente afetada em seu planejamento, sendo certo que a impetrante 

está sendo forçada a trabalhar com um volume de produtos inferior à sua 
capacidade e com o mesmo quadro de funcionários, amparado pelo programa 
do governo de auxílio ao empregador, com consequente impacto negativo no 
fluxo de caixa, e extenso período para recuperar as perdas do mercado. 
 

    No mercado Internacional, a retração de demanda 
ocorreu para todos os concorrentes da MWL Brasil. Isto significa que para 

qualquer demanda de produtos no mercado internacional a concorrência é 
gigantesca; embora tenhamos a variação cambial favorável, o custo do produto 
MWL Brasil ainda é muito alto devido à baixa capacidade produtiva em 

decorrência de toda pandemia. 
     

    Isto significa que poucos projetos do setor ferroviário 
foram concretizados entre 2017 e 2018, período que antecedeu as eleições 
Presidenciais em 2018, pois os investimentos em infraestrutura no Brasil se 

mantiveram a espera do resultado das eleições para então ocorrer a 
implementação do plano de governo. 
 

    Infelizmente, o primeiro ano do novo governo foi 

marcado por um agravamento da crise política ocasionando consequências 
drásticas na economia Brasileira, colocando, mais uma vez, todas as propostas 

de investimento em infraestrutura e mobilidade do Brasil em suspensão.  
 

    Embora estas duas décadas estejam amparadas por 
fatores negativos que dificultaram o crescimento da empresa, é importante 

ressaltar que a empresa conseguiu manter sua operação graças à forte marca 
do produto no mercado nacional e internacional e a enorme dedicação de um 
time de funcionários, em sua maioria com muitos anos de empresa, 
evidenciando larga experiência em suas atividades. Comprometimento e 

desejo de manter a empresa atuante. 
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• DA SUPERAÇÃO DA CRISE FINANCEIRA  
 

    Não há dúvidas de que inúmeros foram os esforços 
colocados em prática pela MWL Brasil para superar tal período adverso, mas, 
infelizmente até agora, por todas as razões elencadas, não logrou êxito. 
 

    Porém a MWL Brasil continua sempre zelando, como 

de hábito, pela tradição de honradez e trabalho árduo, que sempre foram 
predominantes em sua atuação, com a alta qualidade de seus produtos, 

conseguiu fidelizar importantes clientes mesmo durante os períodos de 
dificuldades. 

 

    No Brasil, ainda que com atuação da concorrência 
internacional, a MWL Brasil é fornecedora de rodas ferroviárias para a 
Mineradora VALE, empresa de Logística MRS e RUMO; no segmento de 
passageiros, abastecimento do Metro de São Paulo, CPTM, Metro Rio de 
Janeiro, CBTU Minas Gerais, Metro de Fortaleza, Trensurb no Rio Grande 

do Sul entre outros clientes.  

 

    No mercado internacional, a MWL Brasil é 
fornecedora de rodas e abastece mensalmente os carros do Metro de Nova 

Iorque, Metro de Chicago, Metro de Boston e Washington nos Estados 

Unidos da América bem como Metro de Montreal no Canada; referências 
atuais de fornecimento que atestam a qualidade dos produtos MWL Brasil. 

 

    Nesse sentido, mister se faz informar que a MWL 

Brasil possui nesta data 112 pedidos de compra em aberto, com prazo de 

entrega que variam até meados de 2023, somando-se o valor de R$ 

102.783.747,19 em carteira. Isso sem contar com as licitações que a empresa 

saiu vencedora que perfazem a quantidade de 6.000 (seis mil) rodas entre o 

Paquistão (4000 rodas) e o Metro de Washington (2000 rodas). 

 

    Desse modo, a empresa MWL BRASIL RODAS & 

EIXOS LTDA. não vislumbra alternativa a não ser se socorrer do instituto da 

Recuperação Judicial, impetrando o presente pedido a fim de equilibrar suas 
finanças e continuar suas atividades. 
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    Com a concessão da Recuperação Judicial a MWL 

Brasil terá condições de se reestruturar operacional, financeira e 
comercialmente, a fim de liquidar todas as pendências junto aos seus 
fornecedores, bancos, locadora, parceiros e clientes, voltando a gerar 

resultados positivos, novos postos de trabalho, gerando riqueza, renda e 

arrecadação de impostos. 
  

    A impetrante entende que com o deferimento da 

recuperação judicial, será possível a superação de sua crise e manutenção de 
suas atividades, principalmente através da suspensão da ordem de despejo, 
para que possa efetivamente se recuperar. 

 

    Vale lembrar que a situação adversa que a MWL 

Brasil enfrenta nesta contingência é de caráter passageiro, sendo certo que, 
qualquer alteração na conjuntura, ora negativa, da economia nacional e o 
esperado alinhamento desta situação com um quadro próximo à normalidade, 
trarão, com certeza, o saneamento rápido e garantido de seu quadro crítico. O 

atual governo tem por várias vezes informado que pretende investir em 
infraestrutura e principalmente na malha ferroviária, o que trará novos 
horizontes a requerente. 

 

    A tradição, vontade e experiência, somadas à alta 
qualidade de seus produtos, garantem a recuperação, permitindo encarar o 
futuro com otimismo, em um cenário de confiança onde a MWL Brasil possa 

continuar como fornecedora no mercado de rodas, eixos e outros forjados para 

os setores de transporte ferroviário e metroviário, além da produção e rodas 
forjadas para pontes rolantes industriais, esboços para engrenagens e produtos 
especiais. 

 

    Insta salientar que várias ações corretivas já foram 
tomadas, como a renegociação de prazos dos recebíveis junto aos clientes, 
reajuste de taxas de juros pagas às instituições financeiras, buscando uma 
operação mais rentável e saudável, readequação nos custos fixos das 
empresas, contratação de especialistas no controle financeiro das impetrantes, 

dentre outras ações que possibilitam a adequação da empresa ao cenário da 
recuperação judicial. 
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    Foi implementado ainda, pela MWL Brasil, diversas 

ações positivas nos processos administrativos e fabris objetivando a 
recuperação da situação financeira da empresa, como: (i) a correta operação 
do almoxarifado fabril (onde estoque de longo prazo foram eliminados); (ii) o 

departamento de compras atua com planejamento das áreas fabris para evitar 
desperdício; (iii) no departamento de compras, foi implementado o 

procedimento para desenvolvimento de novos fornecedores para os insumos 

essenciais, com melhores condições comerciais para a empresa. Ressaltando 
que essas ação, rapidamente refletiram em benefícios financeiros para o fluxo 

de caixa da empresa. 

 

    Não obstante já ter iniciado a implantação dessas 
novas condutas, a MWL Brasil espera ainda, com a concessão da recuperação 
judicial, contar com novos parceiros, investidores e clientes. 

 

    É certo ainda, que, após toda essa pandemia o 

mercado precisará de tempo para se reestruturar, mas o otimismo da 
impetrante, refletido em especial na variação cambial que impulsionava as 
exportações antes da pandemia, farão com que a MWL Brasil volte a gerar 

lucros que permitam pagar seu passivo, através de um Plano de Recuperação 
Judicial a ser apresentado aos credores, que será sempre mais benéfico que a 
paralização das suas atividades. 
 

    Nesse sentido, mister se faz esclarecer que o 

deferimento do processamento da presente recuperação judicial possibilitará à 
impetrante um novo cenário de mercado, tendo em vista que a pressão no 
tocante ao eminente despejo, as penhoras de credores nos ativos da empresa 

e acordos individuais para pagamentos de débitos, acabam afastando 
potenciais investidores e oportunidades de novos negócios, o que será 
totalmente revertido no novo cenário. 
     

    A recuperação judicial da MWL Brasil se dará ainda 
por meio da redução de custos, redução de despesas financeiras, prospecção 
de novos clientes, dentre outras várias medidas que serão melhor especificadas 
no plano de recuperação a ser apresentado no momento processualmente 
oportuno. 
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• DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

    A atual Lei de Falências e Recuperações Judiciais 
enseja a RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS, cujo objetivo maior é a preservação 
da empresa, como uma unidade produtiva geradora de empregos e circuladora 

de riquezas, está em consonância harmônica com a tendência moderna do 
direito falimentar nos países civilizados e de mercado livre 

 

    Assim, é fato inequívoco que a impetrante se 

enquadra no espírito da lei de recuperação de empresas, preenchendo todos 
os requisitos previstos nos artigos 48 e 51, para que lhe seja concedido prazo 

e condições especiais para o pagamento de suas obrigações vencidas e 
vincendas, segundo autoriza o artigo 50 do diploma especial. 

     

    A impetrante somente precisa de mais tempo para 

buscar uma solução definitiva para sua manutenção, assim como dos 
empregos que proporciona, motivo pelo qual, socorre-se dos benefícios 
conferidos pela Lei 11.101/2005. 

 

    Importante, ainda afirmar que a impetrante 

continua gerando empregos diretos, que hoje representam a 

contratação de 233 funcionários diretos, gerando direta e indiretamente 

quase 700 empregos, que vêm recebendo seus salários em dia. 

 

• DA APTIDÃO PARA A RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

  Não se encontra a requerente impedida de obter os 
benefícios de uma Recuperação Judicial porque: 
 

    a) preenche as condições e requisitos estabelecidos 
no artigo 48, da Lei 11.101/05 (LRF); 

 

    b) os seus sócios jamais foram falidos e nem foram 
condenados pela prática de crime falimentar ou por qualquer dos delitos 
expostos na Lei de Recuperação e Falências, conforme declarações e certidões 
anexas; 
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    c) a empresa MWL BRASIL RODAS & EIXOS LTDA., 

tem mais de 76 anos de história, e, portanto, encontra-se devidamente 

registradas na Junta Comercial do Estado de São Paulo, há mais de dois anos. 
 

    d) nunca impetraram Recuperação Judicial no 
passado, conforme declarações e certidões anexas; 

 

    Destarte, a MWL Brasil informa preencher todos os 

requisitos necessários à propositura da presente demanda, como comprova o 
dossiê ora acostado (docs. 01 a 21). 

 

• DAS TUTELAS PROVISÓRIAS DE URGÊNCIA DE NATUREZA 
ANTECIPADA. 

 

    Para viabilizar a continuidade das atividades 

comerciais das impetrantes, necessária a concessão liminar de tutela provisória 
de urgência, amparada nos termos do artigo 300 do Código de Processo Civil, 
in verbis, posto que iminente o risco de dano irreversível e de difícil ou 
impossível reparação, conforme será melhor esclarecido a seguir: 
 

ŤƕƗő Ŗœœő Ť ƗƘƗƈƏƄ Ƈƈ ƘƕƊȌƑƆƌƄ ƖƈƕȄ ƆƒƑƆƈƇƌƇƄ ƔƘƄƑƇƒ ƋƒƘƙƈƕ 
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de 

dƄƑƒ ƒƘ ƒ ƕƌƖƆƒ Ƅƒ ƕƈƖƘƏƗƄƇƒ úƗƌƏ Ƈƒ ƓƕƒƆƈƖƖƒő 
§ Ŕƒ ųƄƕƄ Ƅ ƆƒƑƆƈƖƖȆƒ ƇƄ ƗƘƗƈƏƄ Ƈƈ ƘƕƊȌƑƆƌƄ, ƒ ƍƘƌƝ ƓƒƇƈ, ƆƒƑƉƒƕƐƈ 
ƒ ƆƄƖƒ, ƈƛƌƊƌƕ ƆƄƘçȆƒ ƕƈƄƏ ƒƘ ƉƌƇƈƍƘƖƖȕƕƌƄ ƌƇȖƑƈƄ ƓƄƕƄ ƕƈƖƖƄƕƆƌƕ ƒƖ 
ƇƄƑƒƖ ƔƘƈ Ƅ ƒƘƗƕƄ ƓƄƕƗƈ ƓƒƖƖƄ ƙƌƕ Ƅ ƖƒƉƕƈƕ, ƓƒƇƈƑƇƒ Ƅ ƆƄƘçȆƒ Ɩƈƕ 
dispensada Ɩƈ Ƅ ƓƄƕƗƈ ƈƆƒƑƒƐƌƆƄƐƈƑƗƈ ƋƌƓƒƖƖƘƉƌƆƌƈƑƗƈ ƑȆƒ ƓƘƇƈƕ 
ƒƉƈƕƈƆȌ-la. 

§ ŕƒ Ť ƗƘƗƈƏƄ Ƈƈ ƘƕƊȌƑƆƌƄ ƓƒƇƈ Ɩƈƕ ƆƒƑƆƈƇƌƇƄ ƏƌƐƌƑƄƕƐƈƑƗƈ ƒƘ ƄƓȕƖ 
ƍƘƖƗƌƉƌƆƄçȆƒ ƓƕȋƙƌƄő 
§ Ŗƒ Ť ƗƘƗƈƏƄ Ƈƈ ƘƕƊȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƑƄƗƘƕƈƝƄ ƄƑƗƈƆƌƓƄƇƄ ƑȆƒ ƖƈƕȄ ƆƒƑƆƈƇƌƇƄ 
quando houver perigo de irreversibilƌƇƄƇƈ ƇƒƖ ƈƉƈƌƗƒƖ ƇƄ ƇƈƆƌƖȆƒő 
 

    Insta salientar, Excelência, que a impetrante, vem de 
forma reiterada envidando esforços para cumprir com suas obrigações no 
tocante aos valores da locação, bem como demais compromissos quanto ao 

pagamento de seus credores. 
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    Entretanto, com o desgaste no relacionamento 

comercial entre a impetrante e a Mafersa, iniciou-se uma verdadeira batalha 

entre a ora impetrante e sua Locadora. 

 

DO DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO 

     

    Como anteriormente informado a empresa Mafersa 

Sociedade Anônima ingressou com “ƄçȆƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ ƆƒƐ ƓƈƇƌƇƒ ƏƌƐƌƑƄƕ ƓƄƕƄ 
ƇƈƖƒƆƘƓƄçȆƒ “ƌƑƄƘƇƌƗƄ ƄƏƗƈƕƄ ƓƄƕƖ”, Ɠƒƕ ƉƄƏƗƄ Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƈ Ɠƒƕ 
ƇƈƖƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ ƇƄ ƆƏȄƘƖƘƏƄ Ŕœ ƆƘƐƘƏƄƇƄ ƆƒƐ ƆƒƅƕƄƑçƄ Ƈƈ ƄƏƘƊƘȋƌƖ” em face 
da MWL BRASIL RODAS & EIXOS LTDA., pleiteando a desocupação liminar 
do imóvel; a rescisão do contrato locativo e a condenação da ré ao pagamento 
de multa compensatória e indenizatória, dos encargos da locação vencidos e 
vincendos, bem como, das custas, despesas processuais e honorários 
advocatícios de sucumbência.  
 

    Ao revés, a MWL Brasil, em sede de contestação 
aduziu, em breve síntese, a incorreção do valor apontado como devido, diante 
da existência da cláusula de compensação; que a cobrança é inexistente, em 
vista da inversão da posição da lide; que o controlador da requerida deu início 
ao procedimento de auditoria em razão de pagamentos irregulares e/ou 
indevidos que estavam sendo realizado para diversos fornecedores, e para 

tanto, sobrestou alguns pagamentos em análise, para prevenir litígios e 
preservar os direitos da ora impetrante, até a obtenção do real valor devido, 
em especial diante da irregularidades existentes no contrato de locação junto 
a Mafersa; a existência de demandas em face da locadora que foram 
adimplidas pela MWL Brasil; que configura enriquecimento sem causa o 

pedido de condenação da demandada ao pagamento de multas, inclusive, com 
ocorrência de “bis in idem”; pugnando por fim pela improcedência da referida 
demanda. 

     

    Não se descuida que, no curso da ação de despejo, a 
MWL Brasil efetuou diversos depósitos judiciais, demonstrando, portanto, o 
claro intento de cumprir com suas obrigações. Depósitos esses que foram 
levantados pela Mafersa, sem qualquer contrariedade por parte da ora 

impetrante. 
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    Após apresentação de alegações finais, sobreveio r. 
sentença, que decretou o despejo, determinando que a MWL Brasil em 30 

dias, proceda a desocupação voluntária do imóvel, sob pena de despejo 
coercitivo, vejamos: 

 

“őőő ŧƌƄƑƗƈ Ƈƒ ƈxƓƒƖƗƒ, e do mais que dos autos consta, tornando 

ƇƈƉƌƑƌƗƌƙƄ Ƅ ƏƌƐƌƑƄƕ Ƈƈ ƇƈƖƒƆƘƓƄçȆƒ ƇƄƇƄ Ƅ ƉƏƖő śŜ, julgo procedente 

em parte a presente “Ƅçãƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ ƆƒƐ ƓƈƇƌƇƒ ƏƌƐƌƑƄƕ ƓƄƕƄ 
ƇƈƖƒƆƘƓƄçãƒ “ƌƑƄƘƇƌƗƄ ƄƏƗƈƕƄ ƓƄƕƖ”, Ɠƒƕ ƉƄƏƗƄ Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƈ 
Ɠƒƕ ƇƈƖƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ ƇƄ ƆƏȄƘƖƘƏƄ Ŕœ ƆƘƐƘƏƄƇƄ ƆƒƐ ƆƒƅƕƄƑçƄ Ƈƈ 
ƄƏƘƊƘȋƌƖ” que ŰƄƉƈƕƖƄ ŶƒƆƌƈƇƄƇƈ ŤƑȖƑƌƐƄ ajuizou em face de 

MWL Brasil Rodas e Eixos Ltda, para (i)resolver o contrato de 

ƏƒƆƄçȆƒŞ ŋƌƌŌƇƈƆƕƈƗƄƕ ƒ ƇƈƖƓƈƍƒ, ƆƒƑƆƈƇƈƑƇƒ, ƈƛƆƈƓƆƌƒƑƄƏƐƈƑƗƈ, ƓƈƏƄ 
pandemia - covid-19, o prazo de 30 dias para desoƆƘƓƄçȆƒ ƙƒƏƘƑƗȄƕƌƄ 
Ƈƒ ƌƐȕƙƈƏ ƓƈƏƄ ƓƄƕƗƈ ƕƈƔƘƈƕƌƇƄ ƈ ƗƈƕƆƈƌƕƒƖ ƔƘƈ ƒƆƘƓƈƐ ƒ ƅƈƐ ƆƒƐ 
ƖƘƄ ƓƈƕƐƌƖƖȆƒ, Ɩƒƅ ƓƈƑƄ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ ƆƒƈƕƆƌƗƌƙƒŞ ŋƌƌƌŌƆƒƑƇƈƑƄƕ Ƅ 
ƏƒƆƄƗȄƕƌƄŒƕƈƔƘƈƕƌƇƄ Ƅƒ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƇƒƖ ƄƏƘƊƘƈƕƈƖ ƙƈƑƆƌƇƒƖ ƄƗȋ Ƅ 
ƈƉƈƗƌƙƄ ƇƈƖƒƆƘƓƄçȆƒ ƒƘ ƌƐƌƖƖȆƒ ƑƄ ƓƒƖƖƈ ŋƄƕƗő Ŗŕ3 do CPC), assim 

ƆƒƐƒ, ƇƄƖ ƇƈƖƓƈƖƄƖ ƄƆƈƖƖȕƕƌƄƖŒƈƑƆƄƕƊƒƖ ƏƒƆƄƗƌƙƒƖ ƆƒƑƗƕƄƗƘƄƌƖ 
ƇƈƖƆƕƌƗƒƖ ƑƄ ƌƑƆƒƄƗƌƙƄ ŋȄƊƘƄ, ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ, ƗƄƛƄƖ, ƗƕƌƅƘƗƒƖ ƈƗƆőŌ, 
ƑƒƖ ƗƈƕƐƒƖ ƇƄƖ ƆƏȄƘƖƘƏƄƖ Ŗª, ŗª ƈ Řª Ƈƒ ƕƈƉƈƕƌƇƒ ƆƒƑƗƕƄƗƒ, ƗƘƇƒ 
ƅƌƗƒƏƄƇƒ ƓƈƏƄ ƉƘƑƇƄƐƈƑƗƄçȆƒ ƄƆƌƐƄ ƈ ƆƒƐ ƆƒƕƕƈçȆƒ ƐƒƑƈƗȄƕƌƄ ƓƈƏƄ 
ŷƄƅƈƏƄ ųƕȄƗƌƆƄ Ƈƒ ŷŭŶų, ƍƘƕƒƖ ƐƒƕƄƗȕƕƌƒƖ, ƐƘƏƗƄ ƐƒƕƄƗȕƕƌƄ ƈ ƐƘƏƗƄ 
ƆƒƐƓƈƑƖƄƗȕƕƌƄ, ƆƒƑƗƄƇƒƖ Ƅ ƓƄƕƗƌƕ Ƈƒ ƙƈƑƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƆƄƇƄ ƓƕƈƖƗƄçȆƒ 
devida quando o caso, tratando-Ɩƈ Ƈƈ ƒƅƕƌƊƄçȗƈƖ ƓƒƖƌƗƌƙƄƖ ƈ ƏíƔƘƌƇƄƖ 
inadimplidas em seus termos; e (iiiƌŌƆƒƑƇƈƑƄƕ Ƅ ƓƄƕƗƈ ƕȋ, ƓƈƏƄ 
ƕƈƆƒƑƋƈƆƌƇƄ ƏƌƗƌƊȅƑƆƌƄ Ƈƈ ƐȄ Ɖȋ, ƑƄ ƐƘƏƗƄ Ƈƈ Ŕň Ƈƒ ƙƄƏƒƕ Ƈƒ ƏƒƆƄƗƌƙƒ 
ƐƈƑƖƄƏ ƄƗƘƄƏƌƝƄƇƒ ƈƐ ƉƄƙƒƕ Ƈƒ ƓȕƏƒ ƄƗƌƙƒő ŨƐ ƆƒƑƖƈƔƘȌƑƆƌƄ, extingo 

o processo, ƆƒƐ ƄƑȄƏƌƖƈ Ƈƒ ƐȋƕƌƗƒ, ƑƒƖ ƗƈƕƐƒƖ Ƈƒ art. 487, inc. I, 

do CPC. 

 

ųƄƕƄ ƈƛƈƆƘçȆƒ ƓƕƒƙƌƖȕƕƌƄ, ƇƈƖƑƈƆƈƖƖȄƕƌƄ Ƅ ƓƕƈƖƗƄçȆƒ Ƈƈ ƆƄƘçȆƒ ŋƄƕƗő 
řŗ, “ƆƄƓƘƗ”, ƆŒƆ ƄƕƗő Ŝº, ƌƑƆő ŬŬŬ, ƄƐƅƒƖ ƇƄ ůƈƌ Ƒő śőŕŗŘŒŜŔ ƈ Ŷŷŭ, 
REsp 1207793/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 28/04/2011). 
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ŨƙƈƑƗƘƄƏ ƆƄƘçȆƒ ƇƈƓƒƖƌƗƄƇƄ ƑƒƖ ƄƘƗƒƖ ƒƘ ƍȄ ƈƐ ƓƒƇƈƕ ƇƄ ƓƄƕƗƈ 
ƏƒƆƄƇƒƕƄ ƇƈƙƈƕȄ Ɩƈƕ Ɠƒƕ ƈƏƄ ƄƅƄƗƌƇƄ ƒƓƒƕƗƘƑƄƐƈƑƗƈ, ƅƈƐ ƆƒƐƒ, 
ƄƖƖƌƐ Ɩƈ ƉƄƕȄ ƆƒƐ ƒƖ ƙƄƏƒƕƈƖ ƇƈƓƒƖƌƗƄƇƒƖ ƈƐ ŭƘíƝƒ Ƅ ƗíƗƘƏƒ Ƈƈ 
ƔƘƌƗƄçȆƒ Ƈƈ ƄƏƘƊƘƈƕƈƖ ƒƘ ƓƒƕƙƈƑƗƘƕƄ ƍȄ ƏƈƙƄƑƗƄƇƒƖő ũƌƑƇƒ ƒ ƓƕƄƝƒ 
excepcional concedido de 30 dias sem deƖƒƆƘƓƄçȆƒ ƙƒƏƘƑƗȄƕƌƄ, 
ƈƛƓƈçƄ-Ɩƈ ƐƄƑƇƄƇƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ ƉƒƕçƄƇƒ, ƉƌƆƄƑƇƒ ƇƈƖƇƈ ƍȄ ƄƘƗƒƕƌƝƄƇƒƖ 
ƒ ƕƈƉƒƕçƒ ƓƒƏƌƆƌƄƏ ƈ ƄƕƕƒƐƅƄƐƈƑƗƒ Ɩƈ ƓƕƈƆƌƖƒ ŋƄƕƗő řŘ ƇƄ ůƈƌ Ƒő 
śŕŗŘŒŜŔŌő Ŷƈ Ɠƒƕ ƒƆƄƖƌȆƒ Ƈƒ ƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ Ƈƒ ƐƄƑƇƄƇƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ 
constatar-Ɩƈ ƔƘƈ ƒ ƌƐȕƙƈƏ ƈƑƆƒƑƗƕƄ-se desocupado, a parte 

ƕƈƔƘƈƕƈƑƗƈ ƇƈƙƈƕȄ Ɩƈƕ ƌƐƈƇƌƄƗƄƐƈƑƗƈ ƌƐƌƗƌƇƄ ƑƄ ƓƒƖƖƈ Ƈƒ ƅƈƐ, ƖƈƐ 
maiores formalidades, lavrando-se auto circunstanciado. 

 

ŧƌƄƑƗƈ ƇƄ ƖƘƆƘƐƅȌƑƆƌƄ ƓƕƄƗƌƆƄƐƈƑƗƈ ƌƑƗƈƊƕƄƏ Ƈƒ ƓȕƏƒ ƓƄƖƖƌƙƒ 
ŋƓƕƌƑƆíƓƌƒ ƇƄ ƆƄƘƖƄƏƌƇƄƇƈŌ, ƄƕƆƄƕȄ ƈƏƈ ƆƒƐ ƒ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƇƄs custas e 

ƇƈƖƓƈƖƄƖ ƓƕƒƆƈƖƖƘƄƌƖ, ƅƈƐ ƆƒƐƒ, ƇƒƖ ƋƒƑƒƕȄƕƌƒƖ ƄƇƙƒƆƄƗíƆƌƒƖ ƔƘƈ 
Ɖƌƛƒ ƈƔƘƌƗƄƗƌƙƄƐƈƑƗƈ ƈƐ ŵŇ Řœőœœœ,œœő ŤƖƖƌƐ ƒ ƉƄçƒ, Ɠƒƕ ƓƕƌƐƈƌƕƒ, 
ƆƒƑƖƌƇƈƕƄƑƇƒ Ƅ ƑƄƗƘƕƈƝƄ ƇƄ ƄçȆƒ ŋƇƈƖƓƈƍƒŌ, ƒ ƊƕƄƘ Ƈƒ ƏƌƗíƊƌƒ 
ƌƑƖƗƄƘƕƄƇƒ, ƒ ƗƕƄƅƄƏƋƒ ƕƈƄƏƌƝƄƇƒ, ƒ ƗƈƐƓƒ Ƈƈ ƇƘƕƄçȆƒ Ƈo processo, 

ƄƘƖȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƄƘƇƌȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƌƑƖƗƕƘçȆƒ, Ƅ ƓƕƒƇƘçȆƒ ƄƓƈƑƄƖ Ƈƈ ƓƕƒƙƄ 
documental e o julgamento antecipado da lide; por segundo, 

ƈƐƓƕƈƊƄƑƇƒ "ƄƓƕƒƛƌƐƄƇƄƐƈƑƗƈ" ƘƐ Ɠƒƕ ƆƈƑƗƒ Ɩƒƅƕƈ ƙƄƏƒƕ ƇƄƇƒ ȃ 
ƆƄƘƖƄ ƆƒƐƒ Ɛƈƕƒ ƓƄƕȅƐƈƗƕƒ Ƈƈ ƄƉƈƕƌçȆƒŞ Ɠƒƕ ƗƈƕƆƈƌƕƒ, ƓƒƑƇƈƕƄƑdo 

ƒƖ ƓƕƌƑƆíƓƌƒƖ ƇƄ ƕƄƝƒƄƅƌƏƌƇƄƇƈ ƈ ƓƕƒƓƒƕƆƌƒƑƄƏƌƇƄƇƈŞ ƈ Ɠƒƕ ƔƘƄƕƗƒ, ƑȆƒ 
ƇƈƖƆƘƕƄƑƇƒ ƔƘƈ ƓƈƏƒ ƙƄƏƒƕ ƇƄƇƒ ȃ ƆƄƘƖƄ ƒƘ ƇƄ ƆƒƑƇƈƑƄçȆƒ Ƅ ƉƌƛƄçȆƒ 
ƇƒƖ ƋƒƑƒƕȄƕƌƒƖ ƄƆƄƕƕƈƗƄƕƌƄ ƔƘƄƑƗƌƄ ƈƛƒƕƅƌƗƄƑƗƈ ƈ ƈƐ ƇƈƖƄƆƒƕƇƒ 
ƈƛƄƗƄƐƈƑƗƈ ƆƒƐ ƕƈƉƈƕƌƇƄƖ ƆƒƑƖƌƇƈƕƄçȗƈƖ, ƓƒƑƇƈƕƄçȗƈƖ ƈ 
pƈƆƘƏƌƄƕƌƇƄƇƈƖ Ƈƒ ƉƈƌƗƒ ŋƄƕƗő śŘ Ƈƒ ŦųŦŌő” (negritamos) 

 

    Diante da referida decisão, é necessário destacar, 
mais uma vez, que a impetrante não tem a intenção de se afastar de suas 
obrigações, todavia, diante da atual situação econômico-financeiro da MWL 

Brasil, agravado por todo o período de pandemia enfrentado em todo o país, 
sem alternativa, está se socorrendo do instituto da recuperação judicial, para 
resolver esse e outros problemas financeiros. 

  

    Desse modo, manter a ordem de despejo, afastaria a 

viabilidade da superação da crise enfrentada pela ora impetrante, sendo certo 
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afirmar que todos os valores pleiteados na “Ƅçãƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ ƆƒƐ ƓƈƇƌƇƒ 
ƏƌƐƌƑƄƕ ƓƄƕƄ ƇƈƖƒƆƘƓƄçãƒ “ƌƑƄƘƇƌƗƄ ƄƏƗƈƕƄ ƓƄƕƖ”, Ɠƒƕ ƉƄƏƗƄ Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ 
ƈ Ɠƒƕ ƇƈƖƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ ƇƄ ƆƏȄƘƖƘƏƄ Ŕœ ƆƘƐƘƏƄƇƄ ƆƒƐ ƆƒƅƕƄƑçƄ Ƈƈ 
ƄƏƘƊƘȋƌƖ” serão abrangidos pela regra do artigo 49, da Lei nº 11.101/2005, 
tendo em vista que se trata de débitos anteriores à recuperação judicial, 
estando a ela sujeitos, e portanto, afasta a medida do despejo, pois a 

locatária terá seu crédito satisfeito através do plano de recuperação 
judicial, que será oportunamente apresentado.  
 

Art. 49 – ŨƖƗȆƒ ƖƘƍƈƌƗƒƖ ȃ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƗƒƇƒƖ ƒƖ ƆƕȋƇƌƗƒƖ 
ƈƛƌƖƗƈƑƗƈƖ ƇƄ ƇƄƗƄ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ, ƄƌƑƇƄ ƔƘƈ ƑȆƒ ƙƈƑƆƌƇƒƖő 

 

    A situação concreta aqui versada se enquadra 

rigorosamente dentro desta previsão legal, tratando-se, inequivocamente, de 

créditos existentes na data do pedido de recuperação judicial. 
 

    Desse modo, importante ser observada a regra do 

artigo 6º, da Lei nº 11.101/2005, segundo o qual: 

 

ŤƕƗő řº - Ť ƇƈƆƕƈƗƄçȆƒ ƇƄ ƉƄƏȌƑƆƌƄ ƒƘ ƒ deferimento do 

ƓƕƒƆƈƖƖƄƐƈƑƗƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƖƘƖƓƈƑƇƈ ƒ ƆƘƕƖƒ ƇƄ 
ƓƕƈƖƆƕƌçãƒ ƈ Ƈƈ ƗƒƇƄƖ ƄƖ ƄçȗƈƖ ƈ ƈxƈƆƘçȗƈƖ ƈƐ ƉƄƆƈ Ƈƒ ƇƈƙƈƇƒƕ, 
ƌƑƆƏƘƖƌƙƈ ƄƔƘƈƏƄƖ ƇƒƖ ƆƕƈƇƒƕƈƖ ƓƄƕƗƌƆƘƏƄƕƈƖ Ƈƒ ƖȕƆƌƒ ƖƒƏƌƇȄƕƌƒő 
(negritamos) 

 

    Desse modo, manter a ordem de despejo, resultaria 

não só em dano imensurável a MWL Brasil, mas também aos seus mais de 
233 funcionários diretos, e 699 indiretos, funcionários que dependem  da 
atividade industrial ali desenvolvida e ainda uma coletividade de credores que 

ficarão sem os produtos contratados, gerando uma cadeia de prejuízos, em 

plena pandemia!  

 

    Note, Excelência, que como bem apontado por esse 
digno juízo na r. decisão da ação de despejo o imóvel locado é sede da empresa 

MWL Brasil desde sua constituição, com maquinários pesados, e em sua 
maioria de complexa desmontagem e transferência, sendo certo que muitos 
desses maquinários, após seu desmonte, não possuirão a capacidade produtiva 
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atual, tendo em vista a dificuldade de reposição de peças e seu ano de 
fabricação. 
 

    Além disso, não se pode negar que o imóvel sede 
da ora impetrante, é de extrema essencialidade para sua regular 
atividade, totalmente necessário a viabilizar a presente recuperação 
judicial, sendo referido imóvel indispensável para o soerguimento da 
MWL Brasil, pois abriga o único parque industrial da empresa,  sendo 
certo que, manter a ordem de despejo, a falência da empresa seria 
consequência inescapável, o que não se coadunaria com os ditames 
estabelecidos no art. 47 da Lei de Recuperação e Falência. 
 

    Nesse sentido, em recente artigo de ilustre 

Magistrado Marcelo Barbosa Sacramone, Juiz da 2ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais da Capital de São Paulo, no portal Migalhas7, intitulado 

“A recuperação judicial e as ações de despejo” assim observou:  
 

“őőőőŲ ƓƕƒƖƖƈƊƘƌƐƈƑƗƒ ƕƈƊƘƏƄƕ ƇƄ Ƅçãƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ Ƒãƒ ƖƌƊƑƌƉƌƆƄ, 
ƗƒƇƄƙƌƄ, ƔƘƈ ƒ ƐƄƑƇƄƇƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ Ƒãƒ ƓƒƇƈƕȄ Ɩƈƕ ƖƘƖƓƈƑƖƒ. 

ŤƓȕƖ ƒ ƕƈƆƒƑƋƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƒ ƇƈƖƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ ƆƒƑƗƕƄƗƘƄƏ ƇƄ ƏƒƆƄçȆƒ, 
com a ƓƕƒƆƈƇȌƑƆƌƄ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ ƈ Ɠƒƕ ƒƆƄƖƌȆƒ ƇƄ ƈƛƓƈƇƌçȆƒ 
Ƈƒ ƐƄƑƇƄƇƒ, ƔƘƈ ƆƒƑƗƈƕȄ ƒ ƓƕƄƝƒ Ƈƈ Ŗœ ƇƌƄƖ ƓƄƕƄ Ƅ ƇƈƖƒƆƘƓƄçȆƒ 
ƙƒƏƘƑƗȄƕƌƄ, Ƅ ƄçȆƒ ƓƒƇƈƕȄ Ɩƈƕ ƖƘƖƓƈƑƖƄő 
 

ũƘƑƇƄƐƈƑƗƄƇƒ ƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ ƈƐ ƌƑƄƇƌƐƓƏƈƐƈƑƗƒ ƄƑƗƈƕƌƒƕ ȃ 
ƇƌƖƗƕƌƅƘƌçȆƒ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ, ƒ ƆƕȋƇƌƗƒ Ɩƈ ƖƘƅƐƈƗƈ ȃ ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ 
ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƈ ƖƈƕȄ ƑƒƙƄƇƒ ƑƒƖ ƗƈƕƐƒƖ Ƈƒ ƓƏƄƑƒ ƄƓƕƒƙƄƇƒ. Pela 

ƑƒƙƄçȆƒ ƇƈƗƈƕƐƌƑƄƇƄ ƓƈƏƄ ůŵŨũ, ƄƌƑƇƄ ƔƘƈ ƆƒƑƇƌƆƌƒƑƄƏ Ƅƒ 
ƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƒƅƕƌƊƄçȗƈƖ ƓƕƈƙƌƖƗƄƖ ƓƄƕƄ ƖƄƗƌƖƉƄçȆƒ Ƒƒ ƓƈƕíƒƇƒ Ƈƈ 
ƇƒƌƖ ƄƑƒƖ ƄƓȕƖ Ƅ ƆƒƑƆƈƖƖȆƒ, Ƅ ƒƅƕƌƊƄçãƒ ƄƑƗƈƕƌƒƕ Ƒãƒ ƖƄƗƌƖƉƈƌƗƄ 
ƇƈƌxƄ Ƈƈ ƈxƌƖƗƌƕ ƈ ƖƈƕȄ ƖƘƅƖƗƌƗƘíƇƄ ƓƈƏƄ ƒƅƕƌƊƄçãƒ ƓƕƈƙƌƖƗƄ Ƒƒ 
ƓƏƄƑƒ ƈ ƔƘƈ ƆƒƑƗƒƘ ƆƒƐ Ƅ ƄƑƘȌƑƆƌƄ ƇƒƖ ƆƕƈƇƒƕƈƖ. 

 

 
7https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-foco/319718/a-recuperacao-judicial-e-as-acoes-de-

despejo#:~:text=A%20Lei%20de%20Recupera%C3%A7%C3%A3o%20de,financeira%20que%20acometia%20sua%20ativida

de. 
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ŦƒƑƆƈƇƌƇƄ Ƅ ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƈ ƑƒƙƄƇƄƖ ƄƖ ƒƅƕƌƊƄçȗƈƖ, 
ƄƖƖƌƐ, Ƒãƒ ƋȄ ƐƄƌƖ ƌƑƄƇƌƐƓƏƈƐƈƑƗƒ Ƈƒ ƇƈƙƈƇƒƕ ƒƘ ƉƘƑƇƄƐƈƑƗƒ 
para o desƓƈƍƒ ƓƈƏƒ ƏƒƆƄƇƒƕő ųƒƕ ƆƒƑƖƈƔƘȌƑƆƌƄ, Ƒãƒ Ɩƈ ƍƘƖƗƌƉƌƆƄ 
permitir ao credor manter o comportamento individual de 

ƕƈƗƒƐƄƕ ƒ ƅƈƐ ƈƐ ƇƈƗƕƌƐƈƑƗƒ ƇƄ ƑƈƊƒƆƌƄçãƒ ƆƒƏƈƗƌƙƄ ƈ ƔƘƈ 
ƓƈƕƐƌƗƌƕƌƄ Ƅ ƖƘƓƈƕƄçãƒ ƇƄ ƆƕƌƖƈ ƈƐ ƅƈƑƈƉíƆƌƒ Ƈƈ ƗƒƇƒƖ. 

 

ŵƈƉƈƕƌƇƄ ƓƒƖƌçȆƒ ƑȆƒ ƓƕƈƍƘƇƌƆƄ ƖƈƘ ƇƌƕƈƌƗƒ Ƈƈ ƓƕƒƓƕƌƈƇƄƇƈő Ų ƓƕȕƓƕƌƒ 
titular do direito vinculou-Ɩƈ ƙƒƏƘƑƗƄƕƌƄƐƈƑƗƈ ȃ ƒƅƕƌƊƄçȆƒ Ƈƈ 
ƆƒƑƖƈƕƙƄƕ Ƅ ƓƒƖƖƈ ƈ ƒ ƊƒƝƒ Ƈƒ ƏƒƆƄƗȄƕƌƒ Ƅ ƐƈƑƒƖ ƔƘƈ ƋƒƘƙƈƖƖƈ ƒ 
descumprimento do contratoő ųƈƏƄ ƓƒƖƖƌƅƌƏƌƇƄƇƈ Ƈƈ ƆƒƑƆƈƖƖãƒ ƇƄ 
ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ, Ƅ ƑƒƙƄçãƒ ƖƘƅƖƗƌƗƘƌ Ƅ ƒƅƕƌƊƄçãƒ 
descumprida por outra prevista no plano e aprovada pela 

coletividade. 

 

Ressalte-Ɩƈ ƔƘƈ ƓƒƇƈƕȄ ƒƆƒƕƕƈƕ Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ Ƈƒ ƐƄƑƇƄƇƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ, 
ƈ ƑȆƒ ƇƈƙƈƕȄő Ť ƖƘƖƓƈƑƖãƒ Ƈƒ ƐƄƑƇƄƇƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ ƄƓƈƑƄƖ 
ƒƆƒƕƕƈƕȄ Ɩƈ ƇƈƆƒƕƕƈƑƗƈ Ƈƈ ƇƈƖƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƒƅƕƌƊƄçãƒ 
ƈxƌƖƗƈƑƗƈ ƄƑƗƈƖ ƇƄ ƇƌƖƗƕƌƅƘƌçãƒ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ 
judicial, ƋƄƍƄ ƙƌƖƗƄ ƔƘƈ ƒƖ ƆƕȋƇƌƗƒƖ ƇƈƏƄ ƇƈƆƒƕƕƈƑƗƈƖ ƓƒƇƈƕȆƒ Ɩƈƕ 
ƑƒƙƄƇƒƖ ƓƈƏƒ ƓƏƄƑƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒőőő” (negritamos) 

 

    Merece destaque, aqui, o entendimento do TJSP que 

assim decidiu em outra oportunidade, vejamos: 

 

ŤŪŵŤŹŲ ŧŨ ŬűŶŷŵŸŰŨűŷŲő ŵŨŦŸųŨŵŤÇÃŲ ŭŸŧŬŦŬŤůő ŦƒƑƗƕƒƙȋƕƖƌƄ 
Ɩƒƅƕƈ Ƅ ƄƅƕƄƑƊȌƑƆƌƄ Ƈƒ ƓƕƄƝƒ Ƈƈ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƓƕƈƙƌƖƗƒ Ƒƒ §ŗº Ƈƒ ƄƕƗő 
řº ƈ ƄƕƗő Řŕ, ŬŬŬ ƇƄ ůƈƌ ŔŔőŔœŔŒŕœœŘő ŵƈƔƘƈƕƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƖƘƖƓƈƑƖãƒ 
do cumprimento de mandado de despejo. Indeferimento na 

ƒƕƌƊƈƐő ŧƈƆƌƖãƒ ƕƈƉƒƕƐƄƇƄő ŶƘƖƓƈƑƖãƒ ƔƘƈ ƄƅƄƕƆƄ ƒ ƓƕƒƆƈƖƖƒ 
Ƈƈ Ƅçãƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ ƆőƆ ƆƒƅƕƄƑçƄő ŦƕȋƇƌƗƒ ƏíƔƘƌƇƒ ƈ ƖƘƍƈƌƗƒ Ƅƒ 
plano recuperacional. Impossibilidade de retomada do bem 

durante o stay period. Precedentes. RECURSO PROVIDO, 

ųŵŨŭŸŧŬŦŤŧŤ Ť ŤűǧůŬŶŨ ŧŲ ŤŪŵŤŹŲ ŵŨŪŬŰŨűŷŤůő  ŋŷŭŶųŞ ŤƊƕƄƙƒ 
de Instrumento 2043646-02.2018.8.26.0000; Relator (a): AZUMA 

űŬŶūŬŞ ǸƕƊȆƒ ŭƘƏƊƄƇƒƕŝ Ŕª ŦȅƐƄƕƄ ŵƈƖƈƕƙƄƇƄ Ƈƈ Direito 
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Empresarial; Foro de Sorocaba - řªő ŹƄƕƄ ŦíƙƈƏŞ ŧƄƗƄ Ƈƒ ŭƘƏƊƄƐƈƑƗƒŝ 
23/05/2018; Data de Registro: 28/05/2018) (negritamos) 

 

    Ressalta-se que a Colenda 1ª Câmara Reservada de 
Direito Empresarial já enfrentou a questão em ocasião anterior, tendo 
prevalecido o entendimento de que a suspensão prevista genericamente no 
art. 6º e, especificamente, no art. 52, III da Lei de Falências é oponível também 
ao locador nas ações de despejo com pedido cumulado de cobrança de 
alugueres ajuizadas contra a sociedade em recuperação judicial. 
 

ŵƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŪƕƘƓƒ ūƄƑƇƅƒƒƎő ŧƈƆƌƖȆƒ ƔƘƈ ƇƈƗƈƕƐƌƑƒƘ Ƅ 
ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƇƄƖ ƄçȗƈƖ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ ƄƍƘƌƝƄƇƄƖ ƆƒƑƗƕƄ ƄƖ ƕƈƆƘƓƈƕƄƑƇƄƖő 
ŤƊƕƄƙƒ Ƈƈ ƌƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƏƒƆƄƇƒƕő "ŶƗƄƜ ƓƈƕƌƒƇ" ƔƘƈ ƙƌƖƄ ȃ 
ƓƕƈƖƈƕƙƄçȆƒ ƇƄ ƘƑƌƇƄƇƈ ƓƕƒƇƘƗƌƙƄ, ƈƐ ƅƈƑƈƉíƆƌƒ ƇƒƖ ƆƕƈƇƒƕƈƖ ƈ ƇƄƖ 
recuperandas. ŤçȗƈƖ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ ƔƘƈ ƓƒƇƈƐ ƆƄƘƖƄƕ ƌƐƓƄƆƗƒƖ 
ƇƌƕƈƗƒƖ ƑƄ ƕƈƈƖƗƕƘƗƘƕƄçãƒ, ƘƐƄ ƙƈz ƔƘƈ ƄƗƌƑƊƈƐ ƅƈƑƖ 
ƈƖƖƈƑƆƌƄƌƖ Ƅƒ ƇƈƖƈƑƙƒƏƙƌƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƄƗƌƙƌƇƄƇƈƖ ƈƆƒƑȖƐƌƆƄƖ ƇƄƖ 
ƕƈƆƘƓƈƕƄƑƇƄƖ Ƒƒ ƙƄƕƈƍƒő ŤƓƏƌƆƄƅƌƏƌƇƄƇƈ Ƈƒ ƓƈƕíƒƇƒ Ƈƈ 
ƖƘƖƓƈƑƖãƒ ȃƖ ƄçȗƈƖ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒő ŧƈƐƄƑƇƄƖ ƔƘƈ, Ɠƒƕ ƇƈƆƒƕƕƈƕƈƐ 
Ƈƈ ƐƒƕƄ Ƒƒ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƆƕȋƇƌƗƒƖ ƏíƔƘƌƇƒƖ ƈ ƆƈƕƗƒƖ ŋƄƏƘƊƘȋƌƖŌ, 
sujeitam-Ɩƈ ȃ ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŦƒƐƓƈƗȌƑƆƌƄ Ƈƒ ƍƘíƝƒ 
ƕƈƆƘƓƈƕƄƆƌƒƑƄƏ ƓƄƕƄ ƄƓƕƈƆƌƄçȆƒ Ƈƈ ƗƒƇƄƖ ƄƖ ƐƈƇƌƇƄƖ ƔƘƈ ƓƒƖƖƄƐ 
ƄƗƌƑƊƌƕ ƒ ƓƄƗƕƌƐȖƑƌƒ ƖƒƆƌƄƏ ƈ ƒƖ ƑƈƊȕƆƌƒƖ ƍƘƕíƇƌƆƒƖ ƇƄƖ ƈƐƓƕƈƖƄƖ ƈƐ 
ƕƈƈƖƗƕƘƗƘƕƄçȆƒ, Ƈƈ ƐƒƇƒ Ƅ ƄƖƖƈƊƘƕƄƕ ƒ ƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ Ƈƒ ƓƕƌƑƆíƓƌƒ 
ƌƑƖƆƕƌƗƒ Ƒƒ ƄƕƗő ŗŚ ƇƄ ůƈƌ Ƈƈ ŵƈƆƘƓƈƕƄçȗƈƖ ƈ ũƄƏȌƑƆƌƄƖő ŵƈƏƈƙȅƑƆƌƄ 
dos pontos comerciais explorados pelas recuperandas, essenciais ao 

desenvolvimento das atividades comerciais e ao sucesso do plano de 

ƕƈƈƖƗƕƘƗƘƕƄçȆƒő ŰƄƑƘƗƈƑçȆƒ ƇƄ ƇƈƆƌƖȆƒ ƄƊƕƄƙƄƇƄő ŤƊƕƄƙƒ Ƈƈ 
instrumento a que se nega provimento.  (TJSP; Agravo de 

Instrumento 2044673-54.2017.8.26.0000; Relator (a): Cesar 

ŦƌƄƐƓƒƏƌƑƌŞ ǸƕƊȆƒ ŭƘƏƊƄƇƒƕŝ Ŕª ŦȅƐƄƕƄ ŵƈƖƈƕƙƄƇƄ Ƈƈ ŧƌƕƈƌƗƒ 
ŨƐƓƕƈƖƄƕƌƄƏŞ ũƒƕƒ ŦƈƑƗƕƄƏ ŦíƙƈƏ - Ŕª ŹƄƕƄ Ƈƈ ũƄƏȌƑƆƌƄƖ ƈ 
ŵƈƆƘƓƈƕƄçȗƈƖ ŭƘƇƌƆƌƄƌƖŞ ŧƄƗƄ Ƈƒ ŭƘƏƊƄƐƈƑƗƒŝ ŔŖŒœŜŒŕœŔŚŞ ŧƄƗƄ Ƈƈ 
Registro: 19/09/2017) (negritamos) 

  

    No mesmo sentido, segue precedente da Colenda 2ª 
Câmara Reservada de Direito Empresarial proferido em caso análogo:  
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ŵŨŦŸųŨŵŤÇÃŲ ŭŸŧŬŦŬŤů – Agravo de instrumento – ŬƑƖƘƕƊȌƑƆƌƄ 
ƆƒƑƗƕƄ ƇƈƆƌƖȆƒ ƔƘƈ ƈƛƓƏƌƆƌƗƒƘ ƔƘƈ ƈƐ ƕƄƝȆƒ Ƈƒ ƇƈƉƈƕƌƐƈƑƗƒ Ƈƒ 
ƓƕƒƆƈƖƖƄƐƈƑƗƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƇƄ ƄƊƕƄƙƄƇƄ Ɖƒƌ ƇƈƗƈƕƐƌƑƄƇƄ 
Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƇƄƖ ƄçȗƈƖ ƈ ƈƛƈƆƘçȗƈƖ ƆƘƍƒƖ ƆƕȋƇƌƗƒƖ ƈƖƗȆƒ ƄƗƌƑƊƌƇƒƖ 
pela ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ, ƌƑƆƏƘƌƑƇƒ ƒ ƆƕȋƇƌƗƒ ƇƄ ƄçȆƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ – ŤƏƘƊƘȋƌƖ 
ƙƈƑƆƌƇƒƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƐƈƑƗƈ ȃ ƇƄƗƄ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ 
judicial e do deferimento de seu processamento – Cabimento 

ƇƄ ƖƘƖƓƈƑƖãƒ ƇƄ Ƅçãƒ Ƈƈ ƇƈƖƓƈƍƒ Ɠƒƕ ƉƄƏƗƄ Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƔƘƈ 
cumula pedido de cobƕƄƑçƄ - ŬƑƗƈƏƌƊȌƑƆƌƄ ƇƒƖ ƄƕƗő řº, ƆƄƓƘƗ ƈ §ŗº 
ƈ Řŕ, ŬŬŬ, ƄƐƅƒƖ ƇƄ Əƈƌ Ƒº ŔŔőŔœŔŒœŘ – Recurso improvido, com 

ƒƅƖƈƕƙƄçȆƒő ŋŷŭŶųŞ ŤƊƕƄƙƒ Ƈƈ ŬƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒ ŕœŚŕŗŕŗ-

84.2015.8.26.0000; Relator (a): Caio Marcelo Mendes de Oliveira; 

ǸƕƊȆƒ ŭƘƏƊƄƇƒƕŝ ŕª ŦȅƐƄƕƄ ŵƈƖƈƕƙƄƇa de Direito Empresarial; Foro 

de Barueri - Řª ŹƄƕƄ ŦíƙƈƏŞ ŧƄƗƄ Ƈƒ ŭƘƏƊƄƐƈƑƗƒŝ ŔśŒœŘŒŕœŔŘŞ ŧƄƗƄ 
de Registro: 20/05/2015) (negritamos) 

 

    Referidos entendimentos além de considerar a 
sujeição do débito de locação anterior à recuperação a ela sujeito, ainda, 

o que não poderia ser de modo diverso, consolida que tal medida é 
justificável em atenção ao princípio da preservação da empresa. 
 

    No entendimento brilhante do Professor Fábio Ulhoa 
Coelho8 observa-se que “ŨƐ ƕƄƝȆƒ Ƈƒ ƌƐƓƄƆƗƒ ƖƒƆƌƄƏ ƇƄ ƆƕƌƖƈ ƇƄ ƈƐƓresa, sua 

ƓƕƈƙƈƑçȆƒ ƈ ƖƒƏƘçȆƒ ƖƈƕȆƒ ƇƈƖƗƌƑƄƇƄƖ ƑȆƒ ƖƒƐƈƑƗƈ ȃ ƓƕƒƗƈçȆƒ ƇƒƖ ƌƑƗƈƕƈƖƖƈƖ 
Ƈƒ ƈƐƓƕƈƖȄƕƌƒ, Ƈƈ ƖƈƘƖ ƆƕƈƇƒƕƈƖ ƈ ƈƐƓƕƈƊƄƇƒƖ, ƐƄƖ ƗƄƐƅȋƐ, ƔƘƄƑƇƒ 
ƑƈƆƈƖƖȄƕƌƒ, ȃ ƓƕƒƗƈçȆƒ ƇƒƖ ƌƑƗƈƕƈƖƖƈƖ ƐƈƗƄƌƑƇƌƙƌƇƘƄƌƖ ƕƈƏƄƆƌƒƑƄƇƒƖ ȃ 
continuidade da atividade empresarial”ő 
 

    Desse modo, ressalvadas as exceções 
expressamente previstas na LRF, todas as demais ações e execuções em 
curso, quando do deferimento do processamento da recuperação 
judicial, devem ter seu trâmite suspenso por imposição legal, inclusive 
as ações de despejo. 

 

 
8 4in Curso de Direito Comercial: direito de empresa: contratos, falência e recuperação de empresas, vol. 3 17. ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2016, fls. 233. 
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    Diante do todo exposto, a fim de manter as atividades 

da MWL BRASIL RODAS & EIXOS LTDA., e evitar maiores prejuízos aos seus 
funcionários e clientes e credores, requer se digne V. Exa., EM SEDE DE 

LIMINAR, DETERMINAR A IMEDIATA SUSPENSÃO DO DESPEJO, 
determinado nos autos da “ação de despejo por falta de pagamento 
cumulada com cobrança com pedido de liminar”, processo nº 1001303-

93.2018.8.26.0101, e tem curso perante a esse digno juízo da 1ª Vara Cível 
da Comarca de Caçapava/SP, eis que os créditos ali pleiteados estão sujeitos 
aos efeitos da recuperação judicial. 
 

    Ressalta, Excelência, que como exposto a medida é 
de extrema urgência e se faz necessária em sede de liminar, inclusive mesmo 
antes da análise do deferimento do processamento da presente recuperação 
judicial, tendo em vista a complexidade da demanda. 

 

    Diante do todo exposto, não há dúvidas da presença 
dos pressupostos do artigo 300 do Código de Processo Civil, autorizadores da 
concessão das tutelas de urgência de natureza antecipada mesmo antes do 
deferimento da recuperação judicial, o que se requer desde já. 
 

DO CORTE DE ENERGIA DA EDP – SÃŲ PAULO DŬŶŷŵŬťŸŬÇÃŲ DE ENERGIA S/A. 

 

    Insta salientar, Excelência, que a impetrante, vem de 
forma reiterada, com esforços, não se nega, cumprindo com suas obrigações 
no tocante aos seus serviços essenciais, inclusive, com tentativa de 

parcelamento, que até o presente momento não foi concretizado. 

 

    Nesse sentido, é forçoso admitir que existem contas 
de energia elétrica vencidas das competências de fevereiro a julho de 2020 

(doc. 22), estando, portanto, em sério risco de ter seu fornecimento de energia 

interrompido. 

 

    Assim, caso ocorra a interrupção do fornecimento de 
energia, automaticamente impedirá a continuidade das atividades comerciais 
da impetrante, que, sem alternativa terá que dispensar provisoriamente seus 
funcionários em vista da impossibilidade de produção. 
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

23
14

-8
9.

20
20

.8
.2

6.
01

01
 e

 c
ód

ig
o 

95
E

15
7D

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
IL

B
E

R
T

O
 G

IA
N

S
A

N
T

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

5/
08

/2
02

0 
às

 1
8:

18
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
10

02
31

48
92

02
08

26
01

01
.

fls. 32



 

 

Av. Paulista nº 925 - 13º andar - Bela Vista - São Paulo/SP - CEP 01311-100 - Telefone: + 55 11 3105.1612 

giansante@giansante.adv.br 

 

www.giansante.adv.br 

Página 33 de 45 

    Desse modo, consigna-se que uma vez deferido o 

processamento da recuperação ora intentada, os débitos atinentes à conta de 
energia elétrica serão abrangidos pela regra do artigo 49, da Lei nº 
11.101/2005, tendo em vista que se trata de débitos anteriores à recuperação 
judicial, estando a ela sujeitos. 

 

    Merece destaque, aqui, a orientação consolidada pela 
Súmula do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a respeito de 
casos análogos: 
 

ŶúƐƘƏa 57, TJ – Ť ƉƄƏƗƄ Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƆƒƑƗƄƖ Ƈƈ ƏƘƝ, ȄƊƘƄ ƈ ƊȄƖ 
ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƑȆƒ ƄƘƗƒƕƌƝƄ Ƅ 
ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƒƘ ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ 

 

    A súmula acima transcrita uniformiza o entendimento 
daquela Corte, a qual, assim decidira em outras oportunidades, vejamos: 

 

“ŨƐƓƕƈƖƄ ƔƘƈ ƕƈƔƘƈƕ ŵƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ŭƘƇƌƆƌƄƏ ƈ, Ƒƒ ƐƈƖƐƒ ƇƌƄ, ƄƍƘíƝƄ 
ŤçȆƒ ŦƄƘƗƈƏƄƕ ŬƑƒƐƌƑƄƇƄ, ƙƌƖƄƑƇƒ Ƅƒ ƕƈƈƖƗƄƅƈƏƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƒƒ 
ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƊȄƖ – Liminar concedida – Agravo de instrumento 

ƇƄ ƆƒƑƆƈƖƖƌƒƑȄƕƌƄ –As contas anteƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ŵƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ 
ŭƘƇƌƆƌƄƏ ƈƖƗȆƒ ƖƘƍƈƌƗƄƖ Ƅ ƈƏƈ, ƑȆƒ ƓƒƇƈƑƇƒ Ɩƈƕ ƆƒƅƕƄƇƄƖ ƈ ƑƈƐ 
ƄƘƗƒƕƌƝƄƑƇƒ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ Ƒƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ, ƑȆƒ ƄƖƖƌƐ ƄƖ ƆƒƑƗƄƖ 
posteriores, se houver inadimplemento – Agravo de Instrumento 

ƓƕƒƙƌƇƒ ƈƐ ƓƄƕƗƈ”ő ŋŤƊƕƄƙƒ Ƈƈ ŬƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒ Ƒº ŔőœŔœőŕœœ-0/8 – Rel. 

ŧƈƖő ŵƒƐƈƘ ŵƌƆúƓƈƕƒ – Ŗřª ŦȅƐƄƕƄ Ƈƈ ŧƌƕƈƌƗƒ ųƕƌƙƄƇƒ – j. 

20/07/2006). 

 

ŵƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ŭƘƇƌƆƌƄƏ – Medida Cautelar – Liminar para evitar 

ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ Ƈƈ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ ȃ ƈƐƓƕƈƖƄ 
recuperanda – ŦƄƅƌƐƈƑƗƒ ƇƄ ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƈƒ Ɩƈƕƙƌçƒ ƇƌƄƑƗƈ ƇƄ ƉƄƏƗƄ 
Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƇƄ ƆƒƑƗƕƄƓƕƈƖƗƄçȆƒ – Precedentes do STJ – 

Inadmissibilidade do corte de fornecimento apenas quando 

ƇƈƆƒƕƕƈƑƗƈ Ƈƈ ƇȋƅƌƗƒƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ– 

Recurso parcialmente provido. (Agravo de Instrumento Ƒº 
465.743.4/7 – Rel. Des. Elliot Akel – ŦȅƐƄƕƄ ŵƈƖƈƕƙƄƇƄ ȃ ũƄƏȌƑƆƌƄ ƈ 
ŵƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ – j. 06/04/2010). 
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    Corroborando com esse entendimento, em decisão 
proferida pelo MM Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperação Judicial da 
Capital de São Paulo, Marcelo Barbosa Sacramone, nos autos da recuperação 
judicial da empresa Indústria de Parafusos Eleko Ltda., processo nº 1043701-

24.2019.8.26.0100, foi deferida a tutela para determinar que a 

concessionária de energia elétrica não interrompa o fornecimento do 
serviço, e, caso já o tenha feito, para que restabeleça imediatamente o 
fornecimento da energia, inclusive sob pena de multa diária, sendo certo 
que na mesma decisão foi concedido o prazo de 10 dias para que a 
recuperanda providencie a juntada dos documentos faltantes à instruir 
o pedido de recuperação judicial. 
 

Vistos. No prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, 

providencie a parte autora: 1 - Os extratos atualizados de suas 

ƈƙƈƑƗƘƄƌƖ ƄƓƏƌƆƄçȗƈƖ ƉƌƑƄƑƆƈƌƕƄƖ Ƈƈ ƔƘƄƏƔƘƈƕ ƐƒƇƄƏƌƇƄƇƈ, ƌƑƆƏƘƖƌƙƈ 
em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas 

ƕƈƖƓƈƆƗƌƙƄƖ ƌƑƖƗƌƗƘƌçȗƈƖ ƉƌƑƄƑƆƈƌƕƄƖ, ƒƘ ƇƈƆƏƄƕƄçȆƒ Ƈƈ ƖƘƄ 
ƌƑƈƛƌƖƗȌƑƆƌƄ, ȃ ƏƘƝ Ƈƒ ƄƕƗő ŘŔ, ŹŬŬ ƇƄ ůƈƌ ŔŔőŔœŔŒœŘŞ ŕ - Ť ƕƈƗƌƉƌƆƄçȆƒ 
ƇƄ ƕƈƏƄçȆƒ Ƈƈ ƆƕƈƇƒƕƈƖ ƓƄƕƄ ƇƌƖƆƕƌƐƌƑƄƕ ƔƘƄƌƖ ƆƕȋƇƌƗƒƖ ƖȆƒ ƇƈƗƌƇƒƖ 
em face da devedora INDUSTRIA DE PARAFUSOS ELEKO LTDA e 

ƔƘƄƌƖ ƖȆƒ ƇƈƗƌƇƒƖ ƈƐ ƉƄƆƈ ƇƄ ƇƈƙƈƇƒƕƄ ŦŲŰŨŵŦŬŤů ŨůEKO EIRELI, 

ȃ ƏƘƝ Ƈƒ ƄƕƗő ŘŔ, ŬŬŬ, ƇƄ ƐƈƖƐƄ Əƈƌő ŨƐ ƉƘƑçȆƒ ƇƄ ƘƕƊȌƑƆƌƄ, ƓƄƖƖƒ Ƅ 
apreciar o pedido liminar de fls. 306/315. O deferimento do 

ƓƕƒƆƈƖƖƄƐƈƑƗƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƗƕƄƝ ƆƒƐƒ ƆƒƑƖƈƔƘȌƑƆƌƄ Ƅ 
ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƇƄ ƈƛƌƊƌƅƌƏƌƇƄƇƈ ƇƄƖ ƇíƙƌƇƄƖ ƖƘƍƈƌƗƄƖ Ƅƒ ƅƈƑƈƉíƆƌƒ ƏƈƊƄƏ Ɠƒƕ 
180 dias, prazo em que os credores devem deliberar em assembleia 

Ɩƒƅƕƈ ƒ ƓƏƄƑƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƄƓƕƈƖƈƑƗƄƇƒ ƓƈƏƒ ƇƈƙƈƇƒƕ ŋƄƕƗő řº ƈ 
ƄƕƗő Řŕ, ŬŬŬ, ƇƄ ůƈƌ Ƒº ŔŔőŔœŔŒœŘŌő űƈƖƖƈ ƓƈƕíƒƇƒ, ƓƒƕƗƄƑƗƒ, ƑȆƒ ȋ 
ƕƄƝƒȄƙƈƏ ƔƘƈ ƄƖ ƆƒƑƆƈƖƖƌƒƑȄƕƌƄƖ Ƈƈ Ɩƈƕƙƌçƒ ƓúƅƏƌƆƒ ƌƑƗƈƕƕƒƐƓƄƐ ƒ 
ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ ƇƄ ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ, ȄƊƘƄ ƈ ƌƑƗƈƕƑƈƗ ƈƐ ƕƄƝȆƒ ƇƄƖ 
ƆƒƑƗƄƖ ƓƈƑƇƈƑƗƈƖ ƈ ƔƘƈ ƈƖƗȆƒ ƖƘƍƈƌƗƄƖ Ƅƒ ƓƏƄƑƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ, Ɩƒƅ 
ƓƈƑƄ Ƈƈ ƉƕƘƖƗƕƄƕ ƄƖ ƓƕȕƓƕƌƄƖ ƉƌƑƄƏƌƇƄƇƈƖ Ƈƒ ƌƑƖƗƌƗƘƗƒő Ť ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƒƒ 
ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ, ȄƊƘƄ ƈ ƌƑƗƈƕƑƈƗ, ƑƄ ƓƕȄƗƌƆƄ, ƌƐƓƏƌƆƄƕȄ 
ƈƑƆƈƕƕƄƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƄƗƌƙƌƇƄƇƈƖ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄƑƇƄ, ƆƒƐ ƓƕƈƍƘíƝƒƖ ƖƒƆƌƄƌƖ 
ƕƈƏƈƙƄƑƗƈƖő ŨƖƖƈ ȋ ƒ ƈƑƗƈƑƇƌƐƈƑƗƒ ƆƒƑƖƒƏƌƇƄƇƒ Ƈƒ Ũő ŷƕƌƅƘƑƄƏ Ƈƈ 
ŭƘƖƗƌçƄ Ƈƈ ŶȆƒ ųƄƘƏƒ, ƆƒƑƖƒƏƌƇƄƇƒ ƑƄ ŶúƐƘƏƄ ŘŚ, ƖƈƊƘƑƇƒ Ƅ ƔƘƄƏ "Ƅ 
falta de pagamento das conƗƄƖ Ƈƈ ƏƘƝ, ȄƊƘƄ ƈ ƊȄƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ 
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ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƑȆƒ ƄƘƗƒƕƌƝƄ Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƒƘ 
ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ"ő ŨƙƌƇƈƑƗƈƖ, ƄƖƖƌƐ, ƒ ƉƘƐƘƖ ƅƒƑƌ ƌƘƕƈ ƈ 
o periculum in mora. Frise-Ɩƈ, ƗƒƇƄƙƌƄ, ƔƘƈ ƖƒƐƈƑƗƈ ƈƖƗȆƒ ƖƘƍƈƌƗƒƖ ȃ 
ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƒƖ ƆƕȋƇƌƗƒƖ ƈƛƌƖƗƈƑƗƈƖ ƑƄ ƇƄƗƄ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ, ƄƌƑƇƄ 
ƔƘƈ ƑȆƒ ƙƈƑƆƌƇƒƖ, ƆƒƑƉƒƕƐƈ ƄƕƗő ŗŜ ƇƄ ůƈƌ Ƒº ŔŔőŔœŔŒœŘő ŧƄí ƔƘƈ 
ƑȆƒ ƈƛƌƖƗƈ ƌƐƓƈƇƌƐƈƑƗƒ ƏƈƊƄƏ ȃ ƆƒƅƕƄƑçƄ Ƈƈ ƉƄƗƘƕƄƖ Ƈƈ ƆƒƑƖƘƐƒ Ƈƈ 
ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ ƌƑƄƇƌƐƓƏƌƇƄƖ ƈ ƔƘƈ ƖƈƍƄƐ ƕƈƉƈƕƈƑƗƈƖ Ƅ ƓƈƕíƒƇƒ 
posterior ao pedidƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő űƈƐ ƔƘƈ ƋƄƍƄ 
ƈƉƈƗƌƙƄƐƈƑƗƈ ƒ ƆƒƕƗƈ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ, ƐƄƖ ƇƈƖƇƈ ƔƘƈ Ɠƒƕ ƇȋƅƌƗƒƖ 
ƓƒƖƗƈƕƌƒƕƈƖ ȃ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő Diante do exposto, defiro o 

ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƉƏƖő ŖœřŒŖŕŘ ƈ ƇƈƗƈƕƐƌƑƒ Ƅ ƈxƓƈƇƌçãƒ Ƈƈ ƒƉíƆƌƒ ȃƖ 
ƈƐƓƕƈƖƄƖ: ŨűŨů ŧŬŶŷŵŬťŸŬÇÃŲ ŶÃŲ PAULO S/A, COMPANHIA 

ŧŨ ŶŤűŨŤŰŨűŷŲ ťÁŶŬŦŲ ŧŨ ŶÃŲ ųŤŸůŲ - ŶŤťŨŶų ƈ ŤŰÉŵŬŦŤ 
űŨŷ ůŷŧŤ ƓƄƕƄ ƔƘƈ Ƒãƒ ƌƑƗƈƕƕƒƐƓƄƐ ƈ, ƆƄƖƒ ƍȄ ƒ ƗƈƑƋƄƐ ƉƈƌƗƒ, 
ƓƄƕƄ ƔƘƈ ƕƈƖƗƄƅƈƏƈçƄƐ ƌƐƈƇƌƄƗƄƐƈƑƗƈ, ƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ 
ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ ƈ ȄƊƘƄ ƑƄƖ ƌƑƖƗƄƏƄçȗƈƖ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄƑƇƄ ƈƐ 
ƕƄzãƒ ƇƄƖ ƉƄƗƘƕƄƖ ƌƑƄƇƌƐƓƏƌƇƄƖ ƔƘƈ ƈƖƗãƒ ƖƘƍƈƌƗƄƖ ȃ ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ 
judicial, sob pena de multa de R$ 10.000,00 por dia de 

descumprimento, limitado a 30 diaső ŶƈƕƙƌƕȄ Ƅ ƓƕƈƖƈƑƗƈ, Ɠƒƕ 
ƆȕƓƌƄ, ƆƒƐƒ ŲũÍŦŬŲ, ƇƈƙƈƑƇƒ Ƅ ƕƈƆƘƓƈƕƄƑƇƄ ƈƑƆƄƐƌƑƋƄƕ, ƓƄƕƄ 
ƐƄƌƒƕ ƆƈƏƈƕƌƇƄƇƈ, ȃ ŨűŨů ŧŬŶŷŵŬťŸŬÇÃŲ ŶÃŲ ųŤŸůŲ, ŤŰǮŵŬŦŤ űŨŷ 
ůŷŧŤ Ŷų, ŦŲŰųŤűūŬŤ ŧŨ ŶŤűŨŤŰŨűŷŲ ťǧŶŬŦŲ ŧŨ ŶÃŲ ųŤŸůŲ 
ŶŤťŨŶų ƈ ŤŰǮŵŬŦŤ űŨŷ ůŷŧŤ, ƐƈƇƌƄƑƗƈ ƓƕƒƗƒƆƒƏƒ ƉíƖƌƆƒ, 
comprovando o protocolo nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias. No 

caso de descumprimento do determinado sobre a dƒƆƘƐƈƑƗƄçȆƒ 
ƉƄƏƗƄƑƗƈ, ƇƌƖƓƒƖƗƄ Ƒƒ ƄƕƗő ŘŔ, ŬŬŬ ƈ ŹŬŬ ƇƄ ůƈƌ ŔŔőŔœŔŒœŘ, ƉƌƆƄƕȄ 
revogada a liminar. Int. (negritamos e sublinhamos) 

 

    Referidos entendimentos além de considerar a 
sujeição do débito de tarifas anteriores à recuperação, ainda, o que não poderia 

ser de modo diverso, consolida que tal medida é justificável em atenção ao 
princípio da preservação da empresa, mesmo antes do deferimento do 
processamento da recuperação. 
 

    Desse modo, Excelência, é necessário registrar que o 
corte do fornecimento de energia elétrica, inviabilizaria, o prosseguimento das 

atividades da impetrante, frustrando os objetivos da recuperação judicial aqui 
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proposta, em especial diante dos propósitos positivados no artigo 47, da Lei nº 
11.101/2005. 

 

    Diante do todo exposto, a fim de manter as atividades 

da requerente, requer se digne V. Exa., EM SEDE DE LIMINAR, 

DETERMINAR A IMEDIATA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO PARA QUE A EDP – 

SÃO PAULO DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA S/A. SE ABSTENHA DE 

INTERROMPER O FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, MESMO 

ANTES DO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. 

 

    Ressalta, Excelência, que como exposto a medida é 
de extrema urgência e se faz necessária em sede de liminar, consignando que, 
caso, por mera conjectura, esse digno juízo entenda não ser o caso de 
deferimento do processamento da recuperação judicial, a liminar será 
imediatamente cassada, perdendo seus efeitos. 

 

    Destaca-se aqui, na integra decisão liminar proferida 
pelo Nobre Desembargador Hamid Bdine que, diante de caso análogo, 
determinou o deferimento da liminar para obstar a suspensão do fornecimento 
de energia elétrica, mesmo antes da análise do deferimento do processamento 
da recuperação judicial. 
 

“ŷƕƄƗƄ-se de agravo de instrumento interposto contra as 

ƇƈƆƌƖȗƈƖ Ƈƈ ƉƖő ŕŖ ƈ ŔŔś, ƔƘƈ ƓƒƖƗƈƕƊƄƕƄƐ Ƅ ƄƑȄƏƌƖƈ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ 
Ƈƈ ƏƌƐƌƑƄƕ ƓƄƕƄ ƄƓȕƖ ƒ ƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ ƇƄ ƇƈƗƈƕƐƌƑƄçãƒ Ƈƒ 
ƓƕƒƆƈƖƖƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ, porque faltam documentos 

ƈƛƌƊƌƇƒƖ ƓƄƕƄ Ƅ ƆƒƑƆƈƖƖȆƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ, ƒ ƔƘƈ ƄƉƕƒƑƗƄ Ƅ ƖúƐƘƏƄ 
57 do TJSP. O agravante sustenta, em ƖíƑƗƈƖƈ, ƔƘƈ ƈƖƗȄ ƈƐ ƖƘƄ Ɠƌƒƕ 
ƆƕƌƖƈ ƉƌƑƄƑƆƈƌƕƄ, ƈ ƔƘƈ ƄƊƕƄƙƄƇƄ ƈƖƗȄ ƑƄ ƌƐƌƑȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƓƕƒƆƈƇƈƕ ƒ 
ƆƒƕƗƈ Ƒƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ ƈƖƖƈƑƆƌƄƌƖ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ, 
ƆƘƍƄ ƇƄƗƄ ƉƄƗƄƏ ȋ ŔŚőŖőŔř, ƉƄƗƒ ƔƘƈ ƓƄƕƄƏƌƖƄƕȄ Ƅ ƖƘƄ ƏƌƑƋƄ Ƈƈ ƓƕƒƇƘçȆƒő 
ŵƈƔƘƈƕƈƘ Ƅ ƄƅƖƗƈƑçȆƒ Ƈe corte de forma definitiva. Ť ƆƒƑƆƈƖƖãƒ Ƈƈ 
ƈƉƈƌƗƒ ƖƘƖƓƈƑƖƌƙƒ ƈƐ ƖƈƇƈ Ƈƈ ƄƊƕƄƙƒ Ƈƈ ƌƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒ ȋ ƐƈƇƌƇƄ 
ƈxƆƈƓƆƌƒƑƄƏ, ƄƇƐƌƖƖíƙƈƏ ƖƒƐƈƑƗƈ ƈƐ ƖƌƗƘƄçȗƈƖ ƔƘƈ ƓƒƖƖƄƐ 
ƄƆƄƕƕƈƗƄƕ Ƅƒ ƄƊƕƄƙƄƑƗƈ ƕƌƖƆƒ Ƈƈ ƏƈƖãƒ ƊƕƄƙƈ ƈ Ƈƈ ƇƌƉíƆƌƏ 
ƕƈƓƄƕƄçãƒ, ƑƒƖ ƗƈƕƐƒƖ Ƈƒ ƄƕƗő ŘŘś Ƈƒ ŦųC, o que se verifica na 
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ƋƌƓȕƗƈƖƈő Trata-se de agravo de instrumento interposto contra 

ƇƈƆƌƖȆƒ ƔƘƈ ƓƒƖƗƈƕƊƒƘ Ƅ ƄƑȄƏƌƖƈ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ ƏƌƐƌƑƄƕ ƇƄ ƆƄƘƗƈƏƄƕ, Ɠƒƕ 
ƈƑƗƈƑƇƈƕ ƔƘƈ ƄƌƑƇƄ ƑȆƒ ƈƖƗȆƒ ƓƕƈƖƈƑƗƈƖ ƒƖ ƕƈƔƘƌƖƌƗƒƖ ƄƘƗƒƕƌƝƄƇƒƕƈƖ 
ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ, ƈ ƔƘƈ ƆƒƑƗƕƄƕƌƄ Ƅ ƖúƐƘƏƄ ŘŚ Ƈƒ Ũő ŷŭŶųő 
ŦƒƑƗƘƇƒ, ƈƐ ƔƘƈ ƓƈƖƈ ƒ ƈƑƗƈƑƇƌƐƈƑƗƒ ƈƖƅƒçƄƇƒ ƓƈƏƒ ƌő ƐƄƊƌƖƗƕƄƇƒ, 
a liminar deve ser deferida. E isso porque, conforme se extrai dos 

ƄƘƗƒƖ, Ƅ ƄƊƕƄƙƄƑƗƈ ȋ ƇƈƙƈƇƒƕƄ Ƈƈ ƈƏƈƙƄƇƄƖ ƔƘƄƑƗƌƄƖ ƕƈƏƄƗƌƙƄƖ Ƅƒ 
ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆa prestada pela agravada, tanto que 

ƕƈƄƏƌƝƒƘ ƗƈƕƐƒ Ƈƈ ƆƒƐƓƕƒƐƌƖƖƒ ƈ ƄƆƒƕƇƒ ƓƄƕƄ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƇȋƅƌƗƒ 
(fs. 92/95), totalizando quantia superior a R$1.500.000,00, 

envolvendo os meses de dezembro e janeiro passados. A agravada 

notificou a agravante acerca dos ƇȋƅƌƗƒƖ ƄƌƑƇƄ ƈƐ ƄƅƈƕƗƒ ƕƈƉƈƕƈƑƗƈ 
Ƅƒ ƐȌƖ Ƈƈ Ɖƈƙƈƕƈƌƕƒ, ƈ ƌƑƉƒƕƐƒƘ Ƅ ƌƐƌƑƈƑƗƈ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ 
ƓƄƕƄ ƒ ƇƌƄ Ƈƈ ŔŚőŖőŔř ŋƉƖő ŜśŌő Ť ƖúƐƘƏƄ ŘŚ ƈƇƌƗƄƇƄ Ɠƒƕ ƈƖƗƈ Ũő 
ŷƕƌƅƘƑƄƏ Ƈƈ ŭƘƖƗƌçƄ ƈƖƗƄƅƈƏƈƆƈ ƔƘƈŝ "Ť ƉƄƏƗƄ Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƆƒƑƗƄƖ 
Ƈƈ ƏƘƝ, ȄƊƘƄ ƈ ƊȄƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƑȆƒ 
ƄƘƗƒƕƌƝƄ Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƒƘ ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ"ő Ų ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ 
ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƇƄƗƄ Ƈƈ ŔŔőŖőŔř ŋƉƖő ŘŜŒśŗŌő ŤƖƖƌƐ, ȋ ƓƒƖƖíƙƈƏ ƙƈƕƌƉƌƆƄƕ 
ƔƘƈ ƒƖ ƇȋƅƌƗƒƖ ƔƘƈ ƈƖƗȆƒ ƓƈƑƇƈƑƗƈƖ Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƖȆƒ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ 
pedido de ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƈ, ƓƒƕƗƄƑƗƒ, ƑȆƒ ƄƘƗƒƕƌƝƄƐ Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƒƘ ƒ 
ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƒ Ɩƈƕƙƌçƒ ƈƖƖƈƑƆƌƄƏ ȃ ƄƗƌƙƌƇƄƇƈ ƈƐƓƕƈƖȄƕƌƄ ƉƒƕƑƈƆƌƇƒ 
ƓƈƏƄ ƄƊƕƄƙƄƇƄő ŵƈƌƗƈƕƄƇƄƖ ƇƈƆƌƖȗƈƖ ƇƄƖ ŦȅƐƄƕƄƖ ŵƈƖƈƕƙƄƇƄƖ Ƈƈ 
ŧƌƕƈƌƗƒ ŨƐƓƕƈƖƄƕƌƄƏ ƇƈƖƗƈ Ũő ŷŭŶų ƑƈƖƗƈ ƖƈƑƗƌƇƒŝ "ŤçȆƒ ƆƄƘƗƈƏƄƕ 
inominadƄ ƓƕƒƓƒƖƗƄ Ɠƒƕ ƈƐƓƕƈƖƄ ƈƐ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒő ųƕƈƗƈƑƖȆƒ Ƈƈ 
ƌƐƓƈƇƌƕ ƒ ƆƒƕƗƈ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƊȄƖ Ɠƒƕ ƆƒƑƗƄƖ ƕƈƉƈƕƈƑƗƈƖ Ƅƒ 
ƓƈƕíƒƇƒ ƄƑƗƈƕƌƒƕ Ƅƒ ƕƈƔƘƈƕƌƐƈƑƗƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒő ŭƘƕƌƖƓƕƘƇȌƑƆƌƄ 
ƓƄƆíƉƌƆƄ Ɩƒƅƕƈ Ƅ ƌƑƄƇƐƌƖƖƌƅƌƏƌƇƄƇƈ ƇƄ ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ 
ƖƈƕƙƌçƒƖ ƓúƅƏƌƆƒƖ ŋƈƏƈƗƕƌƆƌƇƄƇƈ, ȄƊƘƄ, ƊȄƖ, ƗƈƏƈƉƒƑƈŌ ƓƕƈƖƗƄƇƒƖ ƄƑƗƈƖ 
Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ ƕƈƆƘƓƈƕƄƗȕƕƌƒő ŶƈƑƗƈƑçƄ Ƈƈ ƓƕƒƆƈƇȌƑƆƌƄ ƓƄƕƆƌƄƏ, 
ƄƘƗƒƕƌƝƄƑƇƒ ƒ ƆƒƕƗƈ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ ƔƘƈ ƉƒƕƈƐ ƓƕƈƖƗƄƇƒƖ ƄƓȕƖ ƒ 
ƄƍƘƌƝƄƐƈƑƗƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŤƓƈƏƒ ƇƄ ƆƒƑƆƈƖƖƌƒƑȄƕƌƄ 
pleiteando o aƉƄƖƗƄƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƆƏȄƘƖƘƏƄ ƆƒƑƗƕƄƗƘƄƏ ƈ ƕƈƊƕƄƖ ƈƖƓƈƆíƉƌƆƄƖ 
que fixam o prazo de 30 dias para o corte. Apelo improvido" (Ap. n. 

Ƒőº œœŕœśœŕ-ŕŘőŕœœśőśőŕřőœŖřŕő ŵƈƏő ųƈƕƈƌƕƄ ŦƄƏçƄƖ, ƍő ŗőŔőŕœŔœŌő 
"ŵƈƆƘƓƈƕƄçȆƒő ŨƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄő ŦƒƕƕƈƗƒ ƒ ƈƑƗƈƑƇƌƐƈƑƗƒ ŋŶúƐƘƏƄ ŘŚ 
do TJ-ŶųŌ Ƈƈ ƔƘƈ Ɠƒƕ ƇíƙƌƇƄƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅ ƇƄƗƄ Ƈƒ ƓƕƒƆƈƖƖƄƐƈƑƗƒ Ƈƒ 
ƓƈƇƌƇƒ, ƑȆƒ Ɩƈ ƄƇƐƌƗƈ Ƅ ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖő ųƒƖƖƌƅƌƏƌƇƄƇƈ, 
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ƈƑƗƕƈƗƄƑƗƒ, Ƈƈ Ɩƈƕ ƉƕƄƊƐƈƑƗƄƇƄ Ƅ ƆƒƑƗƄ Ƈƒ ƐȌƖ, ƓƄƕƄ ƔƘƈ, ƓƈƏƒ ƑȆƒ 
pagamento do consumo a partir de 17.6.2013 (data do pedido de 

ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒŌ, ƓƒƖƖƄ Ɩƈƕ ƕƈƄƏƌƝƄƇƒ ƒ ƆƒƕƗƈ Ƈƈ ƏƘƝ, ƄƓȕƖ ƕƈƊƘƏƄƕ 
ƑƒƗƌƉƌƆƄçȆƒő ųƕƒƙƌƐƈƑƗƒ, ƈƐ ƓƄƕƗƈ, ƓƄƕƄ ƈƖƖƈ ƉƌƐ ƈ ƓƄƕƄ ƈƛƆƏƘƌƕ Ƅ 
ƐƘƏƗƄ, ƆƘƍƄ ƌƐƓƒƖƌçȆƒ ƑȆƒ ƈƖƗȄ ƍƘƖƗƌƉƌƆƄƇƄő" ŋŤŬő Ƒő œŔŚŔœŜŗ-

řŘőŕœŔŖőśőŕřőœœœœő ŵƈƏő ǯƑƌƒ ZƘƏƌƄƑƌ, ƍő ŕśőŖőŕœŔŗŌő "ŵƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ 
ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŦƒƑƗƄƖ ƕƈƏƄƗƌƙƄƖ Ƅƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƊȄƖ ƑƄƗƘƕƄƏő Ť ƉƄƏƗƄ Ƈƈ 
ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƑȆƒ ƄƘƗƒƕƌƝƄ Ƅ 
ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƒƘ ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒő ŶúƐƘƏƄ ŘŚ ƇƈƖƗƈ ŨƊƕȋƊƌƒ 
ŷŭŒŶųő ŦƏȄƘƖƘƏƄ ƆƒƑƗƕƄƗƘƄƏ ƔƘƈ ƓƈƕƐƌƗƈ Ƅ ƕƈƖƌƏƌçȆƒ Ƙnilateral na 

ƋƌƓȕƗƈƖƈ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƔƘƈ ƑȆƒ ƓƕƈƙƄƏƈƆƈ Ɩƒƅƕƈ ƒ ƇƌƖƓƒƖƗƒ ƒ ƄƕƗő 
ŗŜ, § ŕº, ƇƄ ůƈƌ ŔŔőŔœŔŒœŘő ŵƈƆƘƕƖƒ ƌƐƓƕƒƙƌƇƒő" ŋŤŬő Ƒő œœŖśŕśŖ-

44.2013.8.26.0000. Rel. Maia da Cunha, j. 24.4.2013). 

ŵŨŦŸųŨŵŤÇÃŲ ŭŸŧŬŦŬŤů ŰƈƇƌƇƄ ƆƄƘƗƈƏƄƕ ƓƄƕƄ ƌƐƓƈƇƌƕ ƆƒƕƗƈ Ƈƈ 
ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄő ŧƈƉƈƕƌƐƈƑƗƒő ŬƑƆƒƑƉƒƕƐƌƖƐƒ ƇƄ ƄƊƕƄƙƄƑƗƈő Ŷƈƕƙƌçƒ 
Ƈƈ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ ƔƘƈ Ƈƈƙƈ Ɩƈƕ ƆƒƑƖƌƇƈƕƄƇƒ 
ƈƖƖƈƑƆƌƄƏ ȃ ƕƈƗƒƐƄƇƄ ƇƄƖ ƄƗƌƙƌƇƄƇƈƖ ƇƄƖ ƄƊƕƄƙƄƇƄƖő ŧƈƆƌƖȆƒ ƈƐ 
ƆƒƑƖƒƑȅƑƆƌƄ ƆƒƐ Ƅ ŶúƐƘƏƄ ŘŚ ƇƈƖƗƈ Ũő ŷŭŶųő űȆƒ ƓƕƒƙƌƐƈƑƗƒő ŋŤŬő 
n. 2059683-ŔŕőŕœŔŘőśőŕřőœœœœ, ŵƈƏő ǯƑƌƒ ZƘƏƌƄƑƌ, ƍő ŔŖőŔŔőŔŘŌő 
ųƒƕƗƄƑƗƒ, ƇƈƉƌƕƒ ƒ ƈƉƈƌƗƒ ƓƏƈƌƗƈƄƇƒ ƓƄƕƄ ƒƅƖƗƄƕ Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖãƒ Ƈƒ 
ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ ƓƈƏƒƖ ƇȋƅƌƗƒƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ 
Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő Ǧ ƆƒƑƗƕƄƐƌƑƘƗƄő ŬƑƗő ŶȆƒ ųƄƘƏƒ, ŔŚ Ƈƈ 
ƐƄƕçƒ Ƈƈ ŕœŔřő ūƄƐƌƇ ťƇƌƑƈ ŵƈƏƄƗƒƕ” (negritamos) 

 

    Insta salientar ainda que, a medida liminar foi 

confirmada conforme ementa proferida naquele feito, vejamos: 

 

ŤƊƕƄƙƒ Ƈƈ ƌƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒő ŬƐƌƑȌƑƆƌƄ Ƈƒ ƆƒƕƗƈ Ƈƈ ƏƘƝ, ƄƗƌƙƌƇƄƇƈ ƈƖƖƈƑƆƌƄƏ 
ao funcionamento da empresa. DȋƅƌƗƒƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ 
ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŬƐƓƒƖƖƌƅƌƏƌƇƄƇƈ Ƈƒ ƆƒƕƗƈő ŬƑƗƈƏƌƊȌƑƆƌƄ ƇƄ 
ƖúƐƘƏƄ ŘŚ Ƈƒ Ũő ŷŭŶųő ŧƈƆƌƖȆƒ ƕƈƉƒƕƐƄƇƄő ŵƈƆƘƕƖƒ ƓƄƕƆƌƄƏƐƈƑƗƈ 
provido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2058078-

94.2016.8.26.0000; Relator (a): Hamid Bdine; ǸƕƊȆƒ ŭƘƏƊƄƇƒƕŝ Ŕª 
ŦȅƐƄƕƄ ŵƈƖƈƕƙƄƇƄ Ƈƈ ŧƌƕƈƌƗƒ ŨƐƓƕƈƖƄƕƌƄƏŞ ũƒƕƒ Ƈƈ ůƌƐƈƌƕƄ - Ŗª ŹƄƕƄ 
ŦíƙƈƏŞ ŧƄƗƄ Ƈƒ ŭƘƏƊƄƐƈƑƗƒŝ ŔŘŒœřŒŕœŔřŞ ŧƄƗƄ Ƈƈ ŵƈƊƌƖƗƕƒŝ 
16/06/2016) (negritamos) 
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    Note, Excelência, que o caso da impetrante é 
muito mais grave, tendo em vista que se a EDP – SÃO PAULO 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA S/A. efetivar o corte de energia, a produção 
seria totalmente paralisada, gerando inclusive maiores ônus à 
impetrante, eis que, em muitos casos, o atraso da entrega de mercadoria 

aos seus clientes gera multa e inclusive ações judiciais. 
 

• DO DEFERIMENTO DAS TUTELAS PROVISÓRIAS DE URGÊNCIA DE 
NATUREZA ANTECIPADA ANTES DA ANÁLISE DOS REQUISITOS 
LEGAIS QUE VIABILIZAM O DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
 

    Diante do todo exposto, é fato que a impetrante está 
impedida de adimplir quaisquer débitos existentes com seus credores, eis que 
sujeitos aos efeitos da recuperação judicial ora pleiteada, mesmo assim, 
correm sério risco com a determinação do despejo voluntário, que se finda no 
próximo dia 08 de setembro de 2020 bem como o iminente corte de energia, 

de modo que torna cabível e necessário a apreciação desta medida de 
urgência por este D. Juízo. 
 

    Posto isso, em antecipação da análise inaugural da 
viabilidade do deferimento da recuperação judicial, necessário se faz a 
apreciação antecipada das tutelas pleiteadas e de urgência por esse digno 
Juízo, sob pena de não surtir o efeito jurídico necessário, apto a amparar o 
direito pleiteado. 

 

    O pedido supra tem por base decisão9 proferida pelo 

Ilustre Magistrado Marcelo Barbosa Sacramone, juiz da 2ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais da Capital de São Paulo, que em caso análogo assim 
entendeu:  

 

“ŹƌƖƗƒƖő űƒ ƓƕƄƝƒ Ƈƈ Ŕœ ŋƇƈƝŌ ƇƌƄƖ, Ɩƒƅ ƓƈƑƄ Ƈƈ ƌƑƇƈƉƈƕƌƐƈƑƗƒ, 
providencie a parte autora: 1 - Os extratos atualizados de suas 

ƈƙƈƑƗƘƄƌƖ ƄƓƏƌƆƄçȗƈƖ ƉƌƑƄƑƆƈƌƕƄƖ Ƈƈ ƔƘƄƏƔƘƈƕ ƐƒƇƄƏƌƇƄƇƈ, ƌƑƆƏƘƖƌƙƈ 
em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas 

 
9 Recuperação Judicial de Indústria de Parafusos Eleko Ltda. e outros, processo 1043701-24.2019.8.26.0100. 
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ƕƈƖƓƈƆƗƌƙƄƖ ƌƑƖƗƌƗƘƌçȗƈƖ ƉƌƑƄƑƆƈƌƕƄƖ, ƒƘ ƇƈƆƏƄƕƄçȆƒ Ƈƈ ƖƘƄ 
ƌƑƈƛƌƖƗȌƑƆƌƄ, ȃ ƏƘƝ Ƈƒ ƄƕƗő ŘŔ, VII da Lei 11.101/05; 2 - Ť ƕƈƗƌƉƌƆƄçȆƒ 
ƇƄ ƕƈƏƄçȆƒ Ƈƈ ƆƕƈƇƒƕƈƖ ƓƄƕƄ ƇƌƖƆƕƌƐƌƑƄƕ ƔƘƄƌƖ ƆƕȋƇƌƗƒƖ ƖȆƒ ƇƈƗƌƇƒƖ 
em face da devedora INDUSTRIA DE PARAFUSOS ELEKO LTDA e 

ƔƘƄƌƖ ƖȆƒ ƇƈƗƌƇƒƖ ƈƐ ƉƄƆƈ ƇƄ ƇƈƙƈƇƒƕƄ ŦŲŰŨŵŦŬŤů ŨůŨŮŲ ŨŬŵŨůŬ, 
ȃ ƏƘƝ Ƈƒ ƄƕƗő ŘŔ, ŬŬŬ, ƇƄ ƐƈƖma lei. ŨƐ ƉƘƑçãƒ ƇƄ ƘƕƊȌƑƆƌƄ, ƓƄƖƖƒ 
a apreciar o pedido liminar de fls. 306/315. O deferimento do 

ƓƕƒƆƈƖƖƄƐƈƑƗƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƗƕƄƝ ƆƒƐƒ ƆƒƑƖƈƔƘȌƑƆƌƄ Ƅ 
ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƇƄ ƈƛƌƊƌƅƌƏƌƇƄƇƈ ƇƄƖ ƇíƙƌƇƄƖ ƖƘƍƈƌƗƄƖ Ƅƒ ƅƈƑƈƉíƆƌƒ ƏƈƊƄƏ Ɠƒƕ 
180 dias, prazo em que os credores devem deliberar em assembleia 

Ɩƒƅƕƈ ƒ ƓƏƄƑƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƄƓƕƈƖƈƑƗƄƇƒ ƓƈƏƒ ƇƈƙƈƇƒƕ ŋƄƕƗő řº ƈ 
ƄƕƗő Řŕ, ŬŬŬ, ƇƄ ůƈƌ Ƒº ŔŔőŔœŔŒœŘŌő űƈƖƖƈ ƓƈƕíƒƇƒ, ƓƒƕƗƄƑƗƒ, ƑȆƒ ȋ 
ƕƄƝƒȄƙƈƏ ƔƘƈ ƄƖ ƆƒƑƆƈƖƖƌƒƑȄƕƌƄƖ Ƈƈ Ɩƈƕƙƌçƒ ƓúƅƏƌƆƒ ƌƑƗƈƕƕƒƐƓƄƐ ƒ 
fornecimento da eƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ, ȄƊƘƄ ƈ ƌƑƗƈƕƑƈƗ ƈƐ ƕƄƝȆƒ ƇƄƖ 
ƆƒƑƗƄƖ ƓƈƑƇƈƑƗƈƖ ƈ ƔƘƈ ƈƖƗȆƒ ƖƘƍƈƌƗƄƖ Ƅƒ ƓƏƄƑƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ, Ɩƒƅ 
ƓƈƑƄ Ƈƈ ƉƕƘƖƗƕƄƕ ƄƖ ƓƕȕƓƕƌƄƖ ƉƌƑƄƏƌƇƄƇƈƖ Ƈƒ ƌƑƖƗƌƗƘƗƒő Ť ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƒƒ 
ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ, ȄƊƘƄ ƈ ƌƑƗƈƕƑƈƗ, ƑƄ ƓƕȄƗƌƆƄ, ƌƐƓƏƌƆƄƕȄ 
encerraƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƄƗƌƙƌƇƄƇƈƖ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄƑƇƄ, ƆƒƐ ƓƕƈƍƘíƝƒƖ ƖƒƆƌƄƌƖ 
ƕƈƏƈƙƄƑƗƈƖő ŨƖƖƈ ȋ ƒ ƈƑƗƈƑƇƌƐƈƑƗƒ ƆƒƑƖƒƏƌƇƄƇƒ Ƈƒ Ũő ŷƕƌƅƘƑƄƏ Ƈƈ 
ŭƘƖƗƌçƄ Ƈƈ ŶȆƒ ųƄƘƏƒ, ƆƒƑƖƒƏƌƇƄƇƒ ƑƄ ŶúƐƘƏƄ ŘŚ, ƖƈƊƘƑƇƒ Ƅ ƔƘƄƏ "Ƅ 
ƉƄƏƗƄ Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƆƒƑƗƄƖ Ƈƈ ƏƘƝ, ȄƊƘƄ ƈ ƊȄƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ 
pediƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƑȆƒ ƄƘƗƒƕƌƝƄ Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƒƘ 
ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ"ő ŨƙƌƇƈƑƗƈƖ, ƄƖƖƌƐ, ƒ ƉƘƐƘƖ ƅƒƑƌ ƌƘƕƈ ƈ 
o periculum in mora. Frise-Ɩƈ, ƗƒƇƄƙƌƄ, ƔƘƈ ƖƒƐƈƑƗƈ ƈƖƗȆƒ ƖƘƍƈƌƗƒƖ ȃ 
ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƒƖ ƆƕȋƇƌƗƒƖ ƈƛƌƖƗƈƑƗƈƖ ƑƄ ƇƄƗƄ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ, Ƅinda 

ƔƘƈ ƑȆƒ ƙƈƑƆƌƇƒƖ, ƆƒƑƉƒƕƐƈ ƄƕƗő ŗŜ ƇƄ ůƈƌ Ƒº ŔŔőŔœŔŒœŘő ŧƄí ƔƘƈ 
ƑȆƒ ƈƛƌƖƗƈ ƌƐƓƈƇƌƐƈƑƗƒ ƏƈƊƄƏ ȃ ƆƒƅƕƄƑçƄ Ƈƈ ƉƄƗƘƕƄƖ Ƈƈ ƆƒƑƖƘƐƒ Ƈƈ 
ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ ƌƑƄƇƌƐƓƏƌƇƄƖ ƈ ƔƘƈ ƖƈƍƄƐ ƕƈƉƈƕƈƑƗƈƖ Ƅ ƓƈƕíƒƇƒ 
ƓƒƖƗƈƕƌƒƕ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő űƈƐ ƔƘƈ ƋƄƍƄ 
eƉƈƗƌƙƄƐƈƑƗƈ ƒ ƆƒƕƗƈ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ, ƐƄƖ ƇƈƖƇƈ ƔƘƈ Ɠƒƕ ƇȋƅƌƗƒƖ 
ƓƒƖƗƈƕƌƒƕƈƖ ȃ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŧƌƄƑƗƈ Ƈƒ ƈƛƓƒƖƗƒ, ƇƈƉƌƕƒ ƒ ƓƈƇƌƇƒ 
Ƈƈ ƉƏƖő ŖœřŒŖŕŘ ƈ ƇƈƗƈƕƐƌƑƒ Ƅ ƈƛƓƈƇƌçȆƒ Ƈƈ ƒƉíƆƌƒ ȃƖ ƈƐƓƕƈƖƄƖŝ ŨűŨů 
ŧŬŶŷŵŬťŸŬÇÃŲ ŶÃŲ ųŤŸůŲ ŶŒŤ, ŦŲŰųŤűūŬŤ ŧŨ ŶŤűŨŤŰŨűŷŲ 
ťǧŶŬŦŲ ŧŨ ŶÃŲ ųŤŸůŲ - ŶŤťŨŶų ƈ ŤŰǮŵŬŦŤ űŨŷ ůŷŧŤ ƓƄƕƄ ƔƘƈ 
ƑȆƒ ƌƑƗƈƕƕƒƐƓƄƐ ƈ, ƆƄƖƒ ƍȄ ƒ ƗƈƑƋƄƐ ƉƈƌƗƒ, ƓƄƕƄ ƔƘƈ ƕƈƖƗƄƅƈƏƈçƄƐ 
ƌƐƈƇƌƄƗƄƐƈƑƗƈ, ƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ ƈ ȄƊƘƄ ƑƄƖ 
ƌƑƖƗƄƏƄçȗƈƖ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄƑƇƄ ƈƐ ƕƄƝȆƒ ƇƄƖ ƉƄƗƘƕƄƖ ƌƑƄƇƌƐƓƏƌƇƄƖ ƔƘƈ 
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ƈƖƗȆƒ ƖƘƍƈƌƗƄƖ ȃ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ, Ɩƒƅ ƓƈƑƄ Ƈƈ ƐƘƏƗƄ Ƈƈ ŵŇ 
Ŕœőœœœ,œœ Ɠƒƕ ƇƌƄ Ƈƈ ƇƈƖƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ, ƏƌƐƌƗƄƇƒ Ƅ Ŗœ ƇƌƄƖő ŶƈƕƙƌƕȄ Ƅ 
ƓƕƈƖƈƑƗƈ, Ɠƒƕ ƆȕƓƌƄ, ƆƒƐƒ ŲũÍŦŬŲ, ƇƈƙƈƑƇƒ Ƅ ƕƈƆƘƓƈƕƄƑƇƄ 
ƈƑƆƄƐƌƑƋƄƕ, ƓƄƕƄ ƐƄƌƒƕ ƆƈƏƈƕƌƇƄƇƈ, ȃ ŨűŨů ŧŬŶŷŵŬťŸŬÇÃŲ ŶÃŲ 
ųŤŸůŲ, ŤŰǮŵŬŦŤ űŨŷ ůŷŧŤ SP, COMPANHIA DE SANEAMENTO 

ťǧŶŬŦŲ ŧŨ ŶÃŲ ųŤŸůŲ ŶŤťŨŶų ƈ ŤŰǮŵŬŦŤ űŨŷ ůŷŧŤ, ƐƈƇƌƄƑƗƈ 
ƓƕƒƗƒƆƒƏƒ ƉíƖƌƆƒ, ƆƒƐƓƕƒƙƄƑƇƒ ƒ ƓƕƒƗƒƆƒƏƒ ƑƒƖ ƄƘƗƒƖ, Ƒƒ ƓƕƄƝƒ Ƈƈ Ř 
(cinco) dias. No caso de descumprimento do determinado sobre a 

ƇƒƆƘƐƈƑƗƄçȆƒ ƉƄƏƗƄƑƗƈ, ƇƌƖƓƒƖƗƄ Ƒƒ ƄƕƗő ŘŔ, III e VII da Lei 

ŔŔőŔœŔŒœŘ, ƉƌƆƄƕȄ ƕƈƙƒƊƄƇƄ Ƅ ƏƌƐƌƑƄƕő ŬƑƗő” 
 

    Diante do todo exposto, tendo em vista o prejuízo 
imensurável e de difícil ou impossível reparação que a ausência da análise das 

tutelas de urgência pleiteadas refletirá na impetrante, requer se digne V. Exa., 

apreciar referidas tutelas antecipadas de urgência, antes mesmo da análise 
inaugural dos requisitos de viabilidade da presente recuperação judicial, tendo 
em vista que o prazo para desocupação voluntária do imóvel vence no próximo 
dia 08 de setembro de 2020, e há possível corte de energia para os próximos 
dias. 

 

• DO VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA 

     

    A impetrante atribui como valor da causa 

provisoriamente, o montante de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), para 
tanto requer a juntada da anexa guia de custas, devidamente solvida. 

 

    Nesse sentido, insta salientar que o valor atribuído, 
poderá ser revisto por ocasião da apresentação da relação de credores prevista 
no art. 7º, § 2º da LRF, momento em que será apurado a soma dos créditos 
sujeitos aos efeitos da recuperação judicial, nesse sentido: 

 

“ŧŬŵŨŬŷŲ ũŤůŬŰŨűŷŤŵő ŵŨŦŸŵŶŲ ŨŶųŨŦŬŤůő ŵŨŦŸųŨŵŤÇÃŲ 
ŭŸŧŬŦŬŤůő ŤųŸŵŤÇÃŲ ŧŲ ŶŤůŧŲ ŧŨ ŦŸŶŷŤŶő Ťŵŷő řŖ, ŬŬ, ŧŤ ůŨŬ 
ŔŔőŔœŔŒœŘő ŹŤůŲŵ ŧŤ ŦŤŸŶŤő ŨXųŵŨŶŶÃŲ ųŨŦŸűŬǧŵŬŤ ŴŸŨ ŧŨŹŨ 
ŵŨũůŨŷŬŵ Ų ťŨűŨũÍŦŬŲ ŨŦŲűǹŰŬŦŲ ŧŤ ŤÇÃŲő ŰŤŷǮŵŬŤ ŧŨ 
ŲŵŧŨŰ ųÚťůŬŦŤő ųŵŨŦůŸŶÃŲő űÃŲ ŲŦŲŵŵǯűŦŬŤő 
ŬűŷŨŵųŵŨŷŤÇÃŲ ŧŨ ůŨŪŬŶůŤÇÃŲ ŨŶŷŤŧŸŤůő ŶÚŰŸůŤ ŕśœŒŶŷũő 
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ŧŬŶŶÍŧŬŲ ŭŸŵŬŶųŵŸŧŨűŦŬŤůő ŦŲŷŨŭŲ ŤűŤůÍŷŬŦŲ Ũ ŶŬŰŬůŬŷŸŧŨ 
ũǧŷŬŦŤő ŤŸŶǯűŦŬŤő Ŕ- ŤçȆƒ ƇƌƖƗƕƌƅƘíƇƄ ƈƐ ŔŗŒŜŒŕœœŜő ŵƈƆƘƕƖƒ 
ƈƖƓƈƆƌƄƏ ƌƑƗƈƕƓƒƖƗƒ ƈƐ ŔřŒŕŒŕœŔř ƈ ƆƒƑƆƏƘƖƒ ȃ ŵƈƏƄƗƒƕƄ ƈƐ 
4/11/2016. 2- O ƓƕƒƓȕƖƌƗƒ ƕƈƆƘƕƖƄƏ ȋ ƇƈƉƌƑƌƕ Ɩƈ ȋ ƓƒƖƖíƙƈƏ Ƅ ƕƈƄƏƌƝƄçȆƒ 
ƇƄ ƄƗƘƄƏƌƝƄçȆƒ Ƈƒ ƙƄƏƒƕ ƇƈƙƌƇƒ Ƅ ƗíƗƘƏƒ Ƈƈ ƆƘƖƗƄƖ ƍƘƇƌƆƌƄƌƖ, ƄƇƒƗƄƑƇƒ-

Ɩƈ ƆƒƐƒ ƅƄƖƈ Ƈƈ ƆȄƏƆƘƏƒ ƒ ƅƈƑƈƉíƆƌƒ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒ ƄƏƆƄƑçƄƇƒ ƆƒƐ Ƅ 
ƄçȆƒ, ƄƓȕƖ Ƅ ƓƕƒƏƄçȆƒ ƇƄ ƖƈƑƗƈƑçƄ ƔƘƈ ƇƈƆƕƈƗƒƘ ƒ ƈƑƆƈƕƕƄƐƈƑƗƒ Ƈƒ 
processo de soerguimento da recorrente. 3- ŤƘƖƈƑƗƈƖ ƒƖ ƙíƆƌƒƖ Ƈƒ 
ƄƕƗő ŘŖŘ Ƈƒ ŦųŦ, ƇƈƙƈƐ Ɩƈƕ ƕƈƍƈƌƗƄƇƒƖ ƒƖ ƈƐƅƄƕƊƒƖ Ƈƈ ƇƈƆƏƄƕƄçȆƒő 
4- Ų ƙƄƏƒƕ ƇƄ ƆƄƘƖƄ ȋ ƐƄƗȋƕƌƄ Ƈƈ ƒƕƇƈƐ ƓúƅƏƌƆƄ, ƆƒƊƑƒƖƆíƙƈƏ Ƈƈ ƒƉíƆƌƒ 
ƓƈƏƒ ƍƘƏƊƄƇƒƕ Ƅ ƔƘƄƏƔƘƈƕ ƗƈƐƓƒ ƈ ƊƕƄƘ Ƈƈ ƍƘƕƌƖƇƌçȆƒ, ƑȆƒ Ɩƈ 

ƖƘƍƈƌƗƄƑƇƒ ƄƒƖ ƈƉƈƌƗƒƖ ƇƄ ƓƕƈƆƏƘƖȆƒő ųƕƈƆƈƇƈƑƗƈƖő Ř- Tratando-se de 

ƓƕƒƆƈƖƖƒƖ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ, ƒ ƙƄƏƒƕ ƇƄ ƆƄƘƖƄ ƑƈƆƈƖƖƌƗƄ ƊƘƄƕƇƄƕ 
ƕƈƏƄçȆƒ Ƈƈ ƈƔƘƌƙƄƏȌƑƆƌƄ ƆƒƐ Ƅ ƖƒƐƄ Ƈƈ ƗƒƇƒƖ ƒƖ ƆƕȋƇƌƗƒƖ ƖƘƍƈƌƗƒƖ Ƅ 
ƖƈƘƖ ƈƉƈƌƗƒƖ, ƖƈƑƇƒ ƈƖƖƄ Ƅ ƅƄƖƈ ƈƆƒƑȖƐƌƆƄ ƔƘƈ Ƈƈƙƈ ser utilizada 

para o recolhimento das custas processuais correlatas. 6- A Lei 

ŔŔőŔœŔŒœŘ ƈƖƗƄƅƈƏƈƆƈ, ƈƛƓƕƈƖƖƄƐƈƑƗƈ, ƔƘƈ Ƅ ƄƓƘƕƄçȆƒ Ƈƒ ƖƄƏƇƒ ƇƄƖ 
ƆƘƖƗƄƖ ƍƘƇƌƆƌƄƌƖ Ƅ ƖƈƕƈƐ ƕƈƆƒƏƋƌƇƄƖ Ƈƈƙƈ Ɩƈƕ ƉƈƌƗƄ ƄƓȕƖ Ƅ ƓƕƒƏƄçȆƒ ƇƄ 
ƖƈƑƗƈƑçƄ ƔƘƈ ƇƈƆƕƈƗƄ ƒ ƈƑƆƈƕƕƄƐƈƑƗƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő 
ŬƑƗƈƏƌƊȌƑƆƌƄ Ƈƒ ƄƕƗő řŖ, ŬŬő Ś-…Ş Ŕœ- ŵƈƆƘƕƖƒ ƈƖƓƈƆƌƄƏ ƑȆƒ ƓƕƒƙƌƇƒő 
(REsp 1637877/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

ŷŸŵŰŤ, ƍƘƏƊƄƇƒ ƈƐ ŔŜŒŔœŒŕœŔŚ, ŧŭƈ ŖœŒŔœŒŕœŔŚŌő” 
 

“ŵŨŦŸųŨŵŤÇÃŲ ŭŸŧŬŦŬŤůő ŹŤůŲŵ ŧŤ ŦŤŸŶŤő ŧƈƆƌƖȆƒ ƓƈƏƄ ƔƘƄƏ ƒ 
ƍƘíƝƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƄƏƗƈƕƄ Ƈƈ ƒƉíƆƌƒ ƒ ƙƄƏƒƕ ƇƄ ƆƄƘƖƄ ƓƄƕƄ ŵŇ ŔŚœ 
ƐƌƏƋȗƈƖő ŬƑƄƇƐƌƖƖƌƅƌƏƌƇƄƇƈő ŬƑƈƛƌƖƗȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƆƕƌƗȋƕƌƒ ƈƖƓƈƆíƉƌƆƒ ƓƄƕƄ Ƅ 
ƄƗƕƌƅƘƌçȆƒ Ƈƒ ƙƄƏƒƕ ƇƄ ƆƄƘƖƄ ƑƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŰƄƑƘƗƈƑçȆƒ Ƈƒ 
ƙƄƏƒƕ ƈƖƗƌƐƄƗƌƙƒ ƄƗƕƌƅƘíƇƒ ƓƈƏƄƖ ƕƈƔƘƈƕƈƑƗƈƖ ŋŵŇ Ŕ ƐƌƏƋȆƒŌő ŹƄƏƒƕ ƇƄ 
ƆƄƘƖƄ ƔƘƈ Ƈƈƙƈ ƆƒƕƕƈƖƓƒƑƇƈƕ Ƅƒ ƓƕƒƙƈƌƗƒ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒ ƒƅƗƌƇƒ ƆƒƐ ƒ 
ƓƈƇƌƇƒ, Ƅ Ɩƈƕ ƆƒƑƋƈƆƌƇƒ ƖƒƐƈƑƗƈ ƄƓȕƖ Ƅ ƆƒƑƆƈƖƖȆƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ 
judicial. Custas complementares que devem ser recolhidas 

ƒƓƒƕƗƘƑƄƐƈƑƗƈő ŤŪŵŤŹŲ ųŵŲŹŬŧŲ” ŋŤƊƕƄƙƒ Ƈƈ ƌƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒ Ƒőº 

2165647- 57.2016.8.26.0000 – TJSP – ŕª ŦȅƐƄƕƄ ŵƈƖƈƕƙƄƇƄ Ƈƈ 
Direito Empresarial – Des. Rel. Alexandre Marcondes – data do 

ƍƘƏƊƄƐƈƑƗƒŝ ŔśőŔŔőŔřŌő” 
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• DO PEDIDO LIMINAR 

 

    Em caráter liminar e de extrema urgência, requer se 
digne Vossa Excelência, DETERMINAR A IMEDIATA SUSPENSÃO DO 
DESPEJO, determinado nos autos da “ação de despejo por falta de 
pagamento cumulada com cobrança com pedido de liminar”, processo nº 
1001303-93.2018.8.26.0101, e tem curso perante a esse digno juízo da 1ª 
Vara Cível da Comarca de Caçapava/SP, tendo em vista que o prazo para 
desocupação voluntária do imóvel vence no próximo dia 08 de setembro de 
2020. 

 

    Requer ainda, a fim de manter as atividades da 

requerente, que V. Exa. deferia EM SEDE DE LIMINAR, A IMEDIATA 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO PARA QUE A EDP – SÃO PAULO DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA S/A. SE ABSTENHA DE INTERROMPER O FORNECIMENTO 

DE ENERGIA ELÉTRICA, MESMO ANTES DO DEFERIMENTO DO 

PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
 

• DOS PEDIDOS 

 

    Posto isso, a empresa  MWL BRASIL RODAS & 

EIXOS LTDA., amparada pelo artigo 47 da Lei de Falências e Recuperação de 
Empresas e na preservação dos direitos e interesses dos próprios credores, 
bem como objetivando a defesa de seu patrimônio, vem respeitosamente à 
presença de V. Exa., requerer seja DEFERIDO O PROCESSAMENTO da sua 

Recuperação Judicial, nos termos do artigo 52, da Lei n° 11.101/2005 (LRF), 
bem como no mesmo ato, se digne: 

 

    a) nomear Administrador Judicial, em conformidade 

com o artigo 21, da Lei supramencionada (profissional idôneo, 
preferencialmente advogado, economista, administrador de empresas ou 

contador, ou pessoa jurídica especializada), para cumprir com os deveres 
estabelecidos no artigo 22 e demais disposições, da LRF; 
 

    b) dispensar as requerentes da obrigação de 
apresentação de certidões negativas para o exercício das suas atividades 
empresariais; 
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    c) determinar a suspensão de todas as ações ou 
execuções contra as devedoras, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nos 
termos do artigo 6°, da LRF; 
 

    d) determinar a intimação do I. Representante do 
Ministério Público, para que fique ciente do presente procedimento, 
possibilitando, assim, a sua eventual intervenção no feito, quando necessário; 
 

    e) ordenar a publicação do edital previsto no 
artigo 52, § 1º, da Lei nº 11.101/2005, observando-se o enunciado 103 da III 

Jornada de Direito Comercial, eis que “ŨƐ Ɩƈ ƗƕƄƗƄƑƇƒ Ƈƈ ƓƕƒƆƈƖƖƒ ƈƏƈƗƕȖƑƌƆƒ, 
ƒƖ ƈƇƌƗƄƌƖ ƓƕƈƙƌƖƗƒƖ ƑƄ ůƈƌ Ƒő ŔŔőŔœŔŒŕœœŘ ƓƒƇƈƐ Ɩƈƕ ƓƘƅƏƌƆƄƇƒƖ ƈƐ ƙƈƕƖȆƒ 
resumida, somente apontando onde se encƒƑƗƕƄ Ƅ ƕƈƏƄçȆƒ Ƈƈ ƆƕƈƇƒƕƈƖ ƑƒƖ 
ƄƘƗƒƖ, ƅƈƐ ƆƒƐƒ ƌƑƇƌƆƄƑƇƒ ƒ ƖíƗƌƒ ƈƏƈƗƕȖƑƌƆƒ ƔƘƈ ƆƒƑƗƈƑƋƄ Ƅ íƑƗƈƊƕƄ Ƈƒ ƈƇƌƗƄƏő” 
 

    f) a comunicação por carta as Fazendas Publicas 
Federal, do Estado e do Município de São Paulo, para que tomem ciência da 
presente recuperação judicial; 
 

    g) determinar a expedição de ofício aos órgãos de 
proteção ao crédito (SERASA, SCPC) para que procedam à suspensão da 
publicidade negativa no tocante as anotações em nome da requerente 
anteriores à data do pedido de recuperação judicial, visto que tais restrições 
prejudicam enormemente as atividades da empresa e inviabilizam sua 

recuperação; 
 

    Outrossim, deferido o processamento da recuperação 
judicial, esclarece a impetrante que, mensalmente, apresentará suas contas 
demonstrativas, bem como, dentro do prazo legal, fará a juntada do seu plano 
de recuperação judicial, visando a sua homologação e, consequentemente, a 
concessão da Recuperação Judicial da empresa MWL BRASIL RODAS & 

EIXOS LTDA., nos termos do artigo 58, da LRF, para ao final, depois de 

cumpridas as obrigações nele previstas, ser por sentença, declarado o 
encerramento da recuperação judicial, nos exatos termos do artigo 63, da Lei 
supracitada. 
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    Por fim, requer a inclusão do nome de todos os 
patronos devidamente constituídos Dr. GILBERTO GIANSANTE, brasileiro, 

casado, inscrito na OAB/SP 76.519, Dra. ELAINE CARNAVALE BUSSI, 

brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB/SP sob o nº 272.431, Dr. 

ADRIANO DE SOUZA JAQUES, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SP nº 
315.165 e Dr. RAFAEL ISBER FIGLIOLA, brasileiro, solteiro, inscrito na 

OAB/SP nº 320.581, todos com escritório na Capital de São Paulo, sito à 
Avenida Paulista, nº 925, 13º Andar, Bela Vista, CEP: 01311-100 – Tel.: (011) 

3105-1612, para que todas as intimações/publicações relacionadas ao 
presente feito sejam realizadas em nome destes, sob pena de nulidade. 

 

    Termos em que, 

 

    Pede pelo Deferimento, 

 

    São Paulo, 25 de agosto de 2020. 
 

 

 

 

 

GILBERTO GIANSANTE 

OAB/SP 76.519 

ELAINE CARNAVALE BUSSI 

OAB/SP 272.431 

 

 

ADRIANO SOUZA JAQUES 

OAB/SP 315.165  

 

 

RAFAEL ISBER FIGLIOLA 

OAB/SP 320.581 
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